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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTERIOS DAS FINANCAS
E DA AGRICULTURA E PESCAS

Decreto Regulamentar n.° 68-C/79
de 26 de Dezembro

Considerando o disposto no artigo 12.° do Decreto-
-Lei n.° 221/77, de 28 de Maio:

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 202.° da Constitui¢do, o seguinte:

CAPITULO I
Natureza e atribuicdes

Artigo 1.°—1— A Direc¢iio-Geral dos Servigos
Veterinarios, abreviadamente designada por DGSV,

criada pelo artigo 42.° e alinea /) do n.° 1 do artigo 6.°
do Decreto-Lei n.° 221/77, de 28 de Maio, tem como
objectivos gerais promover, coordenar e orientar, a
nivel nacional, a defesa sanitaria dos animais, a pre-
serva¢do ¢ a valorizagdo do patriménio das espécies
de interesse zoo-econdmico, a salvaguarda da satide
publica em relagdo as zoonoses transmissiveis ou pre-
judiciais a0 homem e, bem assim, assegurar as acg0es
do ambito da higiene piblica veterinaria.

2 — As atribuigbes da DGSV sdo as constantes do
artigo 31.° do Decreto-Lei n.° 221/77, de 28 de Maio,
¢ quaisquer outras que lhe sejam cometidas por lei.

Art. 2.°—1—A DGSV ¢ um organismo dotado
de autonomia administrativa.

2 — Constituem receitas préprias da DGSV:

a) As quantias recebidas em pagamento de acti-
vidades remuneradas;

b) Os subsidios que lhe forem concedidos por
quaisquer entidades publicas ou particula-
res;

¢) O produto da venda de publicagdes e impressos
por ela editados;

d) As quantias resultantes da venda de produtos
agricolas € animais provenientes das explo-
ragdes administradas pela DGSV;

) Quaisquer outras rece’tas que lhe sejam atri-
buidas por lei ou contrato.

3 — As receitas enumeradas no niimero anterior
serdo entregues e escrituradas em conta de ordem,
mediante guias expedidas pelos servicos competentes,
devendo ser aplicadas prioritariamente, mediante or-
¢amento privativo, na cobertura de encargos dos ser-
vigos que as originaram.

4 —Os saldos das dotagdes ndo utilizadas serdio
transferidos para o ano econémico subsequente.

Art. 3> A DGSV ¢ dirigida por um director-geral,
coadjuvado por um subdirector-geral, que o substituira
nas suas auséncias e impedimentos.
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CAPITULO II
Orgaos e servicos
SECCAO 1
Dos drgdos

Art. 4.° Sdo 6rgdos da Direcgdo-Geral dos Servigos
Veterinarios:

a) O conselho técnico;
b) O conselho administrativo.

Art. 5.°—1— O conselho técnico é um Orgdo de
consulta ¢ apoio ao director-geral.

7 — O conselho técnico é constituido pelos seguintes
membros:

a) O director-geral da DGSV, que presidiré;

b) O director do Instituto Nacional de Veteri-
néaria;

¢) O director do Instituto Nacional de Investi-
gacio Agraria;

d) O director-geral de Extensdo Rural;

e) O director do Instituto de Qualidade Ali-
mentar;

f) O director-geral das Inddstrias Agricolas e
Alimentares;

g) O presidente da Junta Nacional dos Produtos
Pecuarios;

k) Os directores regionais de agricultura;

/) O subdirector-geral da DGSV;

D) Os directores de servigos da DGSV;

3 — O conselho técnico serd secretariado por um
funcionario sem direito a voto, designado pelo direc-
tor-geral.

4 — O presidente do conselho técnico serd substi-
tuido nas suas faltas ou impedimentos pelo subdirec-
tor-geral da DGSV.

5 —Sempre que se mostre conveniente, serdo con-
vocados ou convidados com estatuto consultivo outros
elementos do Ministério da Agricultura ¢ Pescas ou
a ele estranhos, especialmente qualificados para o
esclarecimento das matérias em apreciagio.

6 — As entidades estranhas ao MAP, convidadas de
conformidade com o nimero anterior, terdo direito
a uma senha de presenga por cada reunido a que
assistam, bem como as despesas de transporte, nos
termos legais.

Art. 6.°— 1 — Ao conselho técnico compete emitir
parecer sobre:

a) Os projectos de diploma que interfiram com a
actividade da Direcgdo-Geral,

b) Os programas e projectos de actividade a rea-
lizar pelos servigos da Direc¢io-Geral;

¢) Assuntos técnicos ou cientificos apresentados
por qualquer dos seus membros perten-
centes & Direc¢do-Geral nos dominios das
suas atribuig¢des, bem como quaisquer outros
assuntos técnicos e cientificos que sejam
submetidos a sua apreciagéo.

2 — Ao presidente do conselho técnico compete:

a) Convocar as reunides e os convidados quando
necessario;

b) Adoptar as providéncias necessarias ao fun-
cionamento das reunides;

¢) Fixar a agenda de trabalhos;

d) Designar, sempre que necessario, relatores dos
assuntos em estudo;
e) Orientar superiormente os trabathos.

3 — Ao secretario do conselho técnico compete:

a) Preparar as reunides, efectuando as convoca-
térias e agendas de trabalho;

b) Elaborar as actas das reuniGes e desenvolver
as acgdes delas resultantes;

¢) Assegurar o arquivo ¢ o expediente do con-
selho.

Art. 7.°— 1 — O conselho técnico funciona em reu-
nides plenarias ou restritas, sob prévia decisdo do
presidente, reunindo o plenario ordinariamente, pelo
menos, duas vezes por ano e extraordinariamente
sempre que o presidente o convoque, ou a pedido de
pelo menos dois ter¢os dos seus membros.

2 — Os assuntos submetidos & apreciagdo do con-
selho técnico sdo resolvidos por maioria simples dos
membros presentes, tendo o presidente voto de quali-
dade.

Art. 8.°— 1 — O conselho administrativo é o 6rgdo
deliberativo em matéria de gestdo financeira, cons-
tituido pelos seguintes membros:

a) O director-geral, que presidira;

b) O subdirector-geral;

¢) O director do Gabinete de Planeamento;
d) O director de Servigos de Administragéo.

2 — Servira de secretario o chefe da Reparti¢io de
Administra¢do Patrimonial e Financeira.
Art. 9.o— 1 — Compete ao conselho administrativo:

a) Elaborar o projecto de orgamento da Direc-
¢do-Geral de conta das dotagGes consignadas
no OGE e propor as alteragdes or¢amentais
consideradas necessarias;

b) Organizar os or¢amentos ordinarios e suple-
mentares de aplicagdo de receitas proprias;

¢) Administrar as dotagles inscritas nos orga-
mentos e autorizar a realizagdo das despesas,
nos termos legais;

d) Zelar pela cobranga das receitas e promover
o seu depdsito nos prazos legais;

€) Adjudicar e contratar estudos, obras, traba-
Thos, servigos, fornecimento de material, de
equipamento e tudo o mais indispensivel
ao funcionamento dos servigos;

f) Tomar conhecimento do inventario dos ser-
vigos e dos aumentos e abates que em cada
ano se verifiguem e promover as acgoes
consequentes;

g) Promover a desafectagio ao patriménio da
DGSV do material considerado inservivel;

h) Prestar anualmente contas da sua geréncia
ao Tribunal de Contas.

2 — O presidente é o elemento executivo do con-
selho, competindo-lhe especialmente:

a) Representar a Direcgdo-Geral em quaisquer
actos ou contratos em que tenha de intervir;
b) Submeter a apreciagdo e aprovagdo superior
as propostas de ordem financeira que delas
carecam, ouvido o conselho administrativo;
¢) Submeter a4 apreciagdo do conselho todos os

assuntos que entenda convenientes € propor
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as medidas que julgue de interesse para o
organismo;
d) Convocar ¢ dirigir as reunides do conselho.

3 — O conselho administrativo pode delegar no pre-
sidente a resolugdo dos assuntos da sua competéncia
que entenda convenientes e os poderes consignados
nas alineas ¢) e e) do n.° 1 do presente artigo, total
ou parcialmente.

4 — O conselho administrativo estabelecera as nor-
mas do seu funcionamento.

SECCAO 1I
Dos servicos

Art. 10.° A Direc¢do-Geral dos Servigos Veterina-
rios dispGe dos seguintes servigos:
A) Servigos de apoio:
a) Gabinete de Planeamento;
b) Direc¢do de Servigos de Adminis-
tragao;
¢) Divisdo de Informacio e Documenta-
¢do Cientifica e Técnica;
d) Centro de Habilitagio Técnico-Pro-
fissional;

B) Servigos operativos:

a) Direc¢do de Servigos de Sanidade
Animal;

b) Direc¢do de Servigos de Higiene Pu-
blica Veterin4ria;

c¢) Direcgdo de Servicos de Fomento e
Melhoramento Animal;

d) Estagdo Nacional de Seleccio e Re-
produgdo Animal;

¢) Estacdo Nacional de Avicultura e
Cunicultura;

f) Divisdo Veterinaria das Fronteiras.

SUBSECGAO I

Dos servigos de apoio

Art. 11.°—1— O Gabinete de Planeamento tem
como atribui¢bes e preparagdo da programagdo o
acompanhamento e a analise da sua execugdo, o orde-
namento das espécies animais e a estatistica pecuaria
com incidéncia no 4mbito das atribuigdes e actividades
da Direc¢do-Geral.

2— O Gabinete de Planeamento assegura as liga-
¢oes com outras unidades do Ministério da Agricul-
tura e Pescas, nomeadamente com o Gabinete de
Planeamento do MAP, ou com outras estranhas ao
Ministério, de forma a garantir a efectivagio das
atribuicdes que lhe estdo cometidas.

Art. 12.° O Gabinete de Planeamento € dirigido por
um director de servi¢os e compreende as seguintes
divisoes:

a) De Estudos e Programacio;
b) De Ordenamento;
¢) De Estatistica.

Art. 13.> A Divisdo de Estudos e Programagio
compete:
a) Promover e coordenar a elaboragdo dos pro-
gramas e projectos, bem como assegurar
a sua apresentagdo;

b) Acompanhar a execugdo dos projectos e pro-
gramas ¢ zelar pela elaboragdo dos respec-
tivos relatorios;

¢) Assegurar a elaboragido do relatério anual da
Direc¢do-Geral,

d) Propor modificagdes a legislagdo relacionada
com as actividades da Direc¢do-Geral ou
com incidéncia no ambito das suas atri-
bui¢bes e actividades;

e) Coordenar e assegurar, em colabora¢io com
o GICI, a representacdo da Direc¢ido-Geral
em congressos € outras reunides de caracter
técnico-cientifico, nacionais e internacionais;

f) Coordenar ¢ compatibilizar os programas, pro-
jectos e acgdes elaborados pelos Servigos
Regionais de Agricultura sobre as matérias
especificas de ambito veterinario.

Art. 14.° A Divisdo de Ordenamento compete:

a) Recolher e tratar os dados disponiveis no
dominio da sanidade, higiene, fomento e
melhoramento animal, com vista a regula-
mentacido do ordenamento pecuario;

b) Recolher e tratar os dados disponiveis tendo
em vista a definicdo e implanta¢do de uma
politica de fomento pecuario e melhora-
mento genético que satisfaca as necessidades
da produg¢do animal do Pais, bem como
os aspectos respeitantes a defesa da saide
publica nas suas relagées com os animais
e seus produtos;

¢) Propor medidas para utilizagdo nos sistemas
de exploragdo regionais das espécies animais
mais adequadas.

Art. 15.° A Divisdao de Estatistica compete:

a) Manter actualizada a informagdo estatistica,
econémica e factual relacionada com a acti-
vidade pecuaria nacional e estrangeira;

b) Promover a realizagdo de recenseamentos pe-
riédicos de gados nas regiGes fronteirigas,
em cumprimento do Acordo de Sanidade
Veterinaria entre Portugal e Espanha, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.° 40589, de 24
de Abril de 1959;

¢) Colaborar com o Instituto Nacional de Esta-
tistica em tudo o que respeita a arrolamen-
tos gerais de animais e inquéritos de inte-
resse Ppecuario;

d) Prestar, a nivel internacional, designadamente
no que se refere ao Office International
des Ep‘zooties, as informagdes sanitarias e
outras do ambito da DGSV.

Art. 16.°—1— A Direc¢do de Servigos de Admi-
nistragdo exerce as suas atribui¢bes nos dominios
da administragfo financeira e patrimonial e de pessoal,
expediente e arquivo.

2 — A Direcgidio de Servigos de Administrag¢iio asse-
gura as ligagdes com outras unidades do Ministério
da Agricultura e Pescas ou a ele estranhas, tendo
em vista garantir a efectivacdo que lhe sdo cometidas.

Art. 17.°—1— A Direcgdo de Servigos de Admi-
nistragdo é dirigida por um director de servigos e
compreende as seguintes repartigdes:

a) De Administragdo Patrimonial ¢ Financeira;
b) De Pessoal e Assuntos Gerais.
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2 — Na Estagdo Nacional de Selec¢iio ¢ Reprodu-
¢io Animal e na Estagdo Nacional de Avicultura e
Cunicultura funcionam sec¢Ges administrativas que
compreenderdo pessoal administrativo e auxiliar.

3 — O pessoal referido no nimero anterior depende
funcionalmente do director de Servicos de Adminis-
tragdo e hierarquicamente do respectivo dirigente do
estabelecimento.

Art. 18.° A Reparticio de Administragdo Patri-
monial e Financeira é dirigida por um chefe da
Repartigdio e compreende as seguintes secgdes:

a) Do Patriménio e Aprovisionamento;
b) De Orgamento ¢ Conta;

¢) De Contabilidade;

d) De Instalagdes ¢ Parque Automovel.

Art. 19.° A Sec¢do do Patriménio e Aprovisiona-
mento compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventério
da Direc¢iio-Geral respeitante a edificios €
outras instalagdes, maquinaria e equipa-
mento, material de transporte e demais
bens de capital;

b) Promover a aquisi¢do de maquinaria, material
de transporte, mobilidrio e demais equipa-
mento necessario & Direcgio-Geral, ouvidos
os servicos competentes;

¢) Promover todas as demais aquisi¢Ges necessa-
rias ao funcionamento dos servigos € pro-
ceder 4 sua armazenagem, conservacdo e
distribuico pelos 6rgdos e servigos;

d) Garantir a manutengdo e conservacido do equi-
pamento, mobilidrio e outro material.

Art. 20.° A Secg¢do de Orgamento e Conta compete:

a) Coligir todos os elementos de receita e des-
pesa indispensaveis & organizagdo dos orga-
mentos da Direcgdo-Geral;

b) Controlar a execugdo orcamental;

¢) Promover as diligéncias necessarias a arreca-
dagdo das receitas proprias da Direcgio-
-Geral;

d) Processar as requisi¢des mensais de fundos
de conta das dotagdes consignadas no Or-
camento Geral do Estado & Direcgdo-Geral;

¢) Fornecer a Secretaria-Geral do Ministério da
Agricultura e Pescas os elementos indispen-
saveis ao contrdle orgamental;

f) Organizar a conta anual de geréncia e pre-
parar os elementos necessarios a elaboragao
do respectivo relatério;

g Manter organizado o arquivo de toda a do-
cumentagdo das geréncias findas.

Art. 21.° A Seccdo de Contabilidade compete:

a) Garantir a organizac¢do funcional do conselho
administrativo;

b) Escriturar os livros de contabilidade;

¢) Assegurar uma contabilidade analitica que per-
mita o contréle orgamental continuo;

d) Fiscalizar o movimento de tesouraria, efec-
tuando mensalmente o seu balancgo;

e) Processar e verificar todos os documentos de
receita e despesa emitidos pelos diversos
Servigos.

Art. 22.° A Seccdo de Instalagdes ¢ Parque Auto-
moével compete:

a) Assegurar o aproveitamento racional e utili-
zag¢do dos edificios e outras instalagdes da
Direc¢ao-Geral;

b) Dar parecer sobre a aquisigio ou arrenda-
mento de edificios e outras instala¢des para
os 6rgdos ¢ servigos da Direccdo-Geral;

¢) Promover as acgGes necessarias a efectivagio
das construgdes, remodelagdes e reparagoes
que se tornem necessarias;

d) Zelar pela seguranga dos edificios e outras
instalagoes;

e) Assegurar a eficiéncia das redes de comuni-
cacdo interna e externa dos servigos;

f) Assegurar a gestdo do parque de viaturas au-
tomoveis em colaboragdo com a Secretaria-
-Geral do MAP e de acordo com as instru-
¢oes do Gabinete de Gestdo de Viaturas
do Estado.

Art. 23.° Adstrita & Reparticio de Administracéo
Patrimonal e Financeira funciona uma tesouraria,
dirigida por um tesoureiro, a qual compete:

a) Arrecadar todas as receitas pertencentes & Di-
rec¢do-Geral;

b) Efectuar o pagamento de todas as despesas
devidamente autorizadas;

¢) Manter devidamente escriturados os livros de
tesouraria.

Art. 24.° A Reparti¢do de Pessoal e Assuntos Gerais
¢ dirigida por um chefe de reparti¢do e compreende
as seguintes secgoes:

a) De Pessoal;
b) De Assuntos Gerais.

Art. 25.° A Sec¢do de Pessoal compete:

a) Elaborar e manter actualizado o cadastro de
todo o pessoal da Direc¢do-Geral;

b) Proceder a instrugdo dos processos de recruta-
mento e promogdo de pessoal e difundir as
condi¢cdes de admissdo, processamento das
inscri¢des e convocagdo dos candidatos;

¢) Elaborar as folhas de vencimentos e outros
abonos de pessoal;

d) Instruir todos os processos referentes a pres-
tagdes sociais de que sejam beneficidrios
os funcionéarios da Direcgdo-Geral e seus
familiares, dando-lhes o devido andamento;

e) Superintender no pessoal auxiliar;

7y Instruir os processos de acidente em servigo
e dar-lhes o devido andamento.

Art. 26.° A Seccio de Assuntos Gerais compete:

a) Executar as tarefas inerentes a recepgio, clas-
sificagdo, expedigdo e arquivo de todo o
expediente da Direc¢do-Geral, mantendo
para o efeito um servigo de microfilmagem;

b) Assegurar o apoio dactilografico aos diversos
6rgios e servicos da Direcgdo-Geral;

¢) Responsabilizar-se pelo arquivo geral, estabe-
lecendo para o efeito uma codificagdo apro-
priada e uniforme, e colaborar na organi-
zacdo dos arquivos dos vérios sectores da
Direc¢ao-Geral;
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d) Assegurar uma adequada circulagdo interna
de documentos e normas dimanadas dos
orgdos e servigos da Direc¢do-Geral.

Art. 27.° A Divisao de Documentagdo e Infor-
macido Cientifica ¢ Técnica é dirigida por um chefe
de divisdo, competindo-lhe, em colaboragdo com o
correspondente servigo central do Ministério da Agri-
cultura e Pescas:

a) Promover a recolha, tratamento, indexa¢do
e difusdo da documentag@o veterinaria per-
tinente, por forma a garantir ao sector
veterinario as informagdes cientificas e ou-
tras indispensaveis a sua actividade;

b) Manter uma estreita e permanente articulacio
com os servigos de documentacdo e infor-
mac¢do dos servigos regionais de agricul-
tura ¢ da DGER no ambito das atribuigdes
da Direcgdo-Geral;

¢) Cooperar na definicdo de uma politica de in-
formacdo veterinaria com os servigos coor-
denadores da documentagdo e informacdo
cientifica do MAP, relativamente as cién-
cias veterinarias;

d) Reunir a legislacdo de interesse veterinario e
assuntos correlativos, manter actualizada a
informagdo referente a4 4rea tematica da
Direc¢do-Geral e promover a sua difusio;

e) Organizar um sistema de informagdo 4audio-
-visual, no Ambito das ciéncias veterinarias,
em estreita cooperagdo com a DGER, man-
tendo gabinetes de desenho, fotografias e
filmagem;

f) Coordenar a preparacdo de originais de textos
para o Boletim Pecudrio, folhetos, manuais
e outras publicagSes e promover a sua edi-
cdo e difusio;

g) Gerir os servigos de reprografia e impressdo
da Direccao-Geral;

#) Promover contactos com servigos de documen-
tacdo e informagdo nacionais, estrangeiros
e de organizagdes internacionais, para troca
de informag¢do no ambito das atribui¢des
da Direc¢ido-Geral,

i} Assegurar o apoio logistico a congressos, semi-
narios, coléquios e outras reunides da Di-
rec¢ao-Geral;

/) Organizar a participacdo da Direc¢do-Geral
em feiras e exposi¢des, em colaboragdo com
a DGER.

Art. 28.© O Centro de Habilitagdo Técnico-Profis-
sional ¢ dirigido por um técnico superior, competindo-
-lhe, em colaboragdo com a DGER:

a) Promover, assegurar e orientar, em colabora-
¢do com os diversos servicos da Direcgdo-
-Geral ou a ela estranhos, cursos, simpdsios,
mesas-redondas e outras actividades, no sen-
tido de adequar as necessidades a preparacgio
dos quadros técnicos e auxiliares, do Ambito
dos servicos veterinarios;

b) Colaborar na elaboragdo dos programas para
os estagios dos candidatos aos lugares dos
quadros técnicos da Direc¢do-Geral;

¢) Cooperar na preparagéo, actualizacdo e recicla-
gem dos trabalhadores dos vérios departa-
mentos técnicos da Direcgdo-Geral.

SUBSECCAO II
Dos servigos operativos

Art. 29.°—1— A Direc¢do de Servigos de Sani-
dade Animal tem como atribui¢bes coordenar, apoiar
¢ acompanhar a defesa sanitaria dos animais, asse-
gurando a sua execugdo em casos especiais, bem como
coordenar e controlar as acgdes de defesa da sadde
publica contra as enfermidades dos animais trans-
missiveis ao homem.

2 — A Direcgdo dos Servicos de Sanidade Animal
assegura as ligagdes com outras unidades do Minis-
tério da Agricultura e Pescas, designadamente com
os servicos regionais de agricultura, ou a ele estra-
nhas, tendo em vista garantir a efectivacdo das atri-
bui¢des que lhe estdo cometidas.

Art. 30.° A Direcgdo de Servigos de Sanidade Ani-
mal ¢ dirigida por um director de servicos e com-
preende as seguintes divisdes:

a) De Epizootologia e Administragdo Sanitaria;

b) De Meios de Defesa Sanitéria;

¢) De Profilaxia ¢ Luta contra as Doengas dos
Animais.

Art. 31.° A Divisdo de Epizootologia ¢ Administra-
¢do Sanitaria compete:

a) Estudar a permanente evolucdo das doengas
infecto-contagiosas e parasitarias dos ani-
mais que grassam dentro do Pais e propor
as medidas consideradas pertinentes para as
prevenir e combater;

b) Promover a realizagdo de prospecgdes e inqué-
ritos epizootologicos para prevencdo das
doengas infecto-contagiosas e parasitarias
dos animais, de caracter epizodtico e en-
zoltico;

¢) Manter em permanente actualizagio o qua-
dro nosolégico das doengas de declaragio
obrigatéria e propor as alteragdes julgadas
convenientes;

d) Elaborar e orientar os programas das ac¢des
de luta contra epizootias imprevistas, asse-
gurando a sua execucdo em casos especiais;

e) Promover o registo noso-necrolégico dos ani-
mais;

f) Orientar e disciplinar a actividade da clinica
médico-veterinaria no dmbito da defesa sa-
nitaria;

g) Apreciar o contedido das infrac¢Ges cometidas
em matéria sanitria e emitir parecer sobre
as penalidades a aplicar;

h) Promover, pelas formas julgadas mais conve-
nientes, o apoio as sociedades zodfilas.

Art, 32.° A Divisdo de Meios de Defesa Sanitaria
compete:

a) Colaborar com os servigos regionais de agri-
cultura em acg¢bes de educacdo sanitaria
veterinaria;

b) Organizar o parque de material sanitario, man-
tendo-o operacional para as acgdes de emer-
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géncia relacionadas com a defesa sanitéria
dos animais;

c) Cooperar com os respectivos servigos da Di-
recgdo-Geral de Sadde na adopgdo de
medidas de defesa de satde publica relati-
vamente as enfermidades dos animais trans-
missiveis ao homem.

Art. 33.° A Divisdo de Profilaxia ¢ da Luta contra
as Doengas dos Animais compete, no que respeita
aos animais domésticos, abelhas, animais silvestres e
aquaticos:

a) Coordenar, apoiar e acompanhar as campanhas
profilacticas e de saneamento das doengas
infecto-contagiosas e parasitarias dos gados
transmissiveis ou ndo ao homem;

b) Elaborar as bases programéticas ¢ os regula-
mentos normativos para a execugdo das
tarefas sanitarias, ouvidos os servigos re-
gionais de agricultura;

¢) Normalizar a colheita de dados informativos
e coligir a estatistica relativa as tarefas pré-
prias das campanhas profilacticas ¢ de sa-
neamento.

Art. 34.°— 1 — A Direc¢lio de Servigos de Higiene
Publica Veterinaria tem como atribui¢des a promogao,
coordenacdo e contréle das acgdes de higiene publica
veterinaria, tendo em vista a adopg¢do de medidas
que contribuam ndo s6 para a salide dos animais,
como também para a genuinidade e salubridade dos
produtos deles originarios destinados a alimentagdo
humana.

2— A Direcgdo de Servigos de Higiene Publica
Veterinaria assegura as ligagdes com outras unidades
do Ministério da Agricultura e Pescas, designadamente
com os servicos regionais de agricultura, ou a ele
estranhas, tendo em vista garantir a efectivacdo das
atribui¢des que lhe estdo cometidas.

Art. 35.° A Direc¢io de Servigos de Higiene Pu-
blica Veterinaria é dirigida por um director de ser-
vigos e compreende as seguintes divisdes:

a) De Higiene Animal;

b) De Higiene das Instalagdes e dos Produtos
de Origem Animal;

¢) De Inspecgdo Sanitaria.

Art. 36.° A Divisio de Higiene Animal compete:

a) Contribuir para a defesa da satide e produti-
vidade dos animais, participando nos estu-
dos que visem a melhoria das condigdes do
seu habitat, do alojamento e exploragio;

b) Colaborar na elaboragio dos regulamentos e
planos de instalagdo e funcionamento das
instalacdes pecuarias, em especial no que
se refere aos requisitos higio-sanitarios dos
alojamentos, emitindo parecer sobre os res-
pectivos projectos de construgio,

¢) Definir as condigdes de instalagdo e funciona-
mento dos matadouros sanitirios € outros
estabelecimentos destinados ao aproveita-
mento, tratamento e armazenamento de
subprodutos e despojos de origem animal
e proceder ao seu licenciamento sanitario
de acordo com os dados fornecidos pelos
servigos regionais de agricultura;

d) Colaborar no estudo e regulamentacdo dos
meios de transporte dos animais, subpro-
dutos e despojos, bem como dos respectivos
recipientes ¢ embalagens;

e) Dar apoio a defesa do meio ambiente animal
e de salubridade publica, colaborando com
08 servigos intervenientes neste campo, espe-
cialmente com os de higiecne e defesa ani-
mal e de produgdo agriria dos servigos
regionais de agricultura.

Art. 37.° A Divisdo de Higiene das Instalag¢des e
dos Produtos de Origem Animal compete:

a) Fixar os requisitos ¢ normas higio-sanitarios
a observar na instalagdo e funcionamento
dos estabelecimentos relacionados com os
produtos alimentares de origem animal des-
tinados a consumo publico;

b) Apreciar e aprovar no foro da sua competén-
cia os projectos e planos de construgdo dos
estabelecimentos a que se refere a alinea
anterior e proceder, com base na informa-
¢do dos SRA, ao respectivo licenciamento
sanitario;

¢) Estabelecer as condigdes higio-sanitarias e as
caracteristicas a que devem obedecer os
meios de transporte para os produtos ali-
mentares de origem animal, bem como os
respectivos recipientes ¢ embalagens;

d) Emitir normas ou instrugdes para efeito de
vistorias e de outros actos de conteudo
técnico indispensaveis a organizag¢do dos
processos de licenciamento de estabelect-
mentos de produtos alimentares de origem
animal;

e) Estabelecer as directrizes técnicas a observar
na vigilancia higio-sanitaria das instalagées
e equipamentos e no contrdle de higiene
dos produtos alimentares de origem animal,
apoiando neste campo os servigos regionais
de agricultura;

f) Cooperar com os organismos competentes em
matéria de utilizagdo do frio.

Art. 38.° A Divisdo de Inspecgdo Sanitiria com-
pete:

@) Emitir normas e instrugbes ¢ apoiar os ser-
vigos regionais de agricultura na execugfo
das acgdes de inspecgdo sanitaria dos ani-
mais, seus produtos e subprodutos, frescos
ou preparados, destinados ao consumo pu-
blico, incluindo o pescado;

b) Assegurar os servicos de inspecgdo sanitaria
nos portos de pesca e nas lotas, nos termos
das disposi¢Ges legais em vigor;

¢) Promover, apoiar e regulamentar a instalagio
e funcionamento dos servigos de inspecgdo
e classificagdo de leite;

d) Promover e controlar, com a colaboragio dos
servicos regionais de agricultura, as con-
dicbes higio-sanitarias, técnico-sanitarias e
técnico-funcionais da produgdo, recolha,
concentragdo, tratamento e industrializag@o
do leite como matéria-prima para fins ali-
mentares, nos termos do Decreto-Lei
n.° 138/79, de 18 de Maio;
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e) Controlar as condi¢bes higio-sanitarias do
transporte, armazenagem e venda do leite
¢ dos produtos lacteos destinados ao con-
sumo;

f) Colaborar na montagem e funcionamento dos
laboratorios de contrdole de leite e seus
derivados;

g) Fixar marcas sanitarias e de identificacdo dos
produtos alimentares de origem animal;

h) Analisar e interpretar os relatorios e ele-
mentos estatisticos respeitantes aos servigcs
de inspecc@o sanitéria.

Art. 39.°—1-— A Direcgdo de Servigos de Fo-
mento ¢ Melhoramento Animal tem como atribuigdes
o fomento e melhoramento zootécnico, compatibili-
zando, coordenando, regulamentando e apoiando as
necessarias acgdes conducentes a maior produtividade
e rendibilidade das diferentes espécies animais e ainda
a defesa do patriménio genético das ragas nacionais.

2 — A Direcgdo dos Servigos de Fomento e Melho-
ramento Animal assegura a ligagdo com outras uni-
dades do Ministério da Agricultura e Pescas ou a ele
estranhas, de forma a garantir a efectivagdo das atri-
bui¢bes que lhe estdo cometidas.

Art. 40.° A Direc¢do de Servicos de Fomento e
Melhoramento Animal é dirigida por um director de
servicos ¢ compreende as seguintes divisoes:

@) De Identificagdio Animal, Livros Genealdgicos
e Registos Zootécnicos;

b) De Fomento e Melhoramento Zootécnico;

¢) De Alimentagdo Animal.

Art. 41.° A Divisdo de Identificacio Animal, Livros
Genealogicos e Registos Zootécnicos compete:

a) Organizar e coordenar a execugdo dos siste-
mas de identificacdo;

b) Fixar as regras por que devem reger-se oOS
livros genealbgicos e registos zootécnicos;

¢) Incentivar a instituicAo de livros genealdgicos
pelas associacdes de criadores, apoiando e
acompanhando os trabalhos a eles inerentes
e aprovando os respectivos regulamentos;

d) Propor a instituicdo de registos zootécnicos,
apoiando as tarefas necessarias ao seu fun-
cionamento;

¢) Indicar os secretarios técnicos dos livros ge-
nealégicos e os delegados da Direcgdo-Geral
para contréle do funcionamento dos refe-
ridos livros;

f) Estabelecer a classificacdo dos concursos pe-
cuarios, dos leildes de reprodutores, segundo
o seu ambito, definindo as regras do seu
funcionamento e aprovando os respectivos
regulamentos e os jiris que neles actuario;

b) Colaborar com as associagdes e cooperativas
de criadores de animais nas acgdes que te-
nham por objectivo o melhoramento zco-
técnico.

Art. 42.° A Divisio de Fomento e Melhoramento
Zootécnico compete:

a) Promover em colaboragdo com os servicos
regionais de agricultura, a expansdo das
espécies e ragas de interesse econdmico,

segundo os programas de desenvolvimento
estabelecidos;

b) Proceder a classificacdo das exploragdes de
producdo de reprodutores de acordo com
as acgOes selectivas que pratiquem e o re-
gisto de outras integradas em sistemas in-
tensivos de producdo de acordo com oS
elementos fornecidos pelos servigos regio-
nais de agricultura;

¢) Coordenar e apoiar as acg¢des que visem a
defesa do patriménio genético das ragas
nacionais e dos nicleos de animais existentes
no Pais de etnias exéticas consideradas com
interesse;

d) Apoiar ou promover as acg¢des que visem
a avaliagdo das performances animais e ho-
mologar os seus resultados;

e) Promover o tratamento e difusdo pelos servigos
regionais de agricultura dos elementos de
caracter zootécnico considerados de inte-
resse para os criadores e outras entidades;

) Propor e coordenar as medidas consideradas
pertinentes para estimular o melhoramento
e fomento animal e colaborar na sua exe-
cucao;

g) Emitir parecer zootécnico sobre os pedidos de
importacdo e exportagdo de animais, sémen
e outros meios bioldgicos utilizados em
reprodugio;

h) Estabelecer normas técnicas referentes ao exer-
cicio das actividades de reproducdo e dos
contrastes funcionais;

i) Designar ou propor os técnicos para orientar
e controlar a execugdo das acgdes decorren-
tes das delegagdes dadas pela Direcgio-
-Geral as associagdes de criadores e coope-
rativas, ouvidos o0s servigos regionais de
agricultura da area ou areas de influéncia
daquelas.

Art. 43.° A Divisdo de Alimentagdo Animal com-
pete:

a) Dar cumprimento as resolugdes adoptadas pela
Comissdo de Alimentagdo Animal, criada
pelo Decreto n.c 104/78, de 28 de Setembro;

b) Assegurar o funcionamento da Comissdo refe-
rida na alinea anterior, designadamente no
que respeita a servigos de secretaria e ex-
pediente;

c) Estabelecer convénios com os organismos téc-
nicos especializados para a realizagio de
estudos e ensaios visando determinar a
eficiéncia bioldgica dos alimentos destinados
aos animais;

d) Proceder a divulgagdo dos resultados obtidos
com os referidos estudos e ensaios, sempre
que tal for considerado de interesse;

e) Promover a fiscalizagdo das caracteristicas dos
alimentos simples e compostos para animais,
ao nivel das fabricas e dos circuitos de
comercializa¢do, bem como dos suplementos
e dos aditivos alimentares;

f) Propor as medidas consideradas necessarias
para a permanente vigilancia respeitante a
presenca de aditivos nos alimentos compos-
tos e sua respectiva dosagem.
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Art. 44.°—1 — A Estacdo Nacional de Selec¢io
e Reproducdo Animal tem como atribuigdes a pros-
peccdo e avaliagdo do comportamento reprodutivo
dos animais, a caracterizacdo e estudo das causas da
infertilidade e seu diagnéstico € a elaboragdo de
programas que tenham por fim o combate & esterili-
dade.

2 — A Estagdo Nacional de Selec¢do e Reprodugéo
Animal assegura as ligagdes com outras unidades
do Ministério da Agricultura e Pescas ou a ele es-
tranhas, tendo em vista garantir a efectivagdo das
atribuigoes que lhe estdo cometidas.

Art. 45.° A Estacdo Nacional de Selec¢do ¢ Repro-
ducdo Animal é dirigida por um director de servigos
¢ compreende as seguintes divisdes:

a) De Patologia Clinica e Recuperagdo de Repro-
dutores;

b) De Laboratério de Fisiopatologia da Repro-
ducio;

¢) De Banco Nacional de Sémen e Centros de
Inseminacdo Artificial;

d) De Avaliagdo de Reprodutores.

Art. 46.° A Divisdo de Patologia Clinica ¢ Recupe-
racdo de Reprodutores compete:

a) Promover ou proceder ao exame de reprodu-
tores masculinos e femininos com vista a
detectar as anomalias relacionadas com a
procriagio;

b) Apoiar os servigos regionais de agricultura
na luta contra a infertilidade;

¢) Estabelecer o diagnoéstico etiolégico e acon-
selhar a terapéutica adequada nos trata-
mentos de infertilidade masculina e femi-
nina;

d) Apoiar os servigos regionais de agricultura
na prestagdo de assisténcia técnica especia-
lizada.

Art. 47.° A Divisdo Laboratorial da Fisiopatologia
da Reproducgdo compete:

a) Realizar analises microbioldgicas, bioquimicas,
fisico-quimicas e outras destinadas a avalia-
¢do do sémen e outros meios bioldgicos e
a diagnose das afec¢des da reproducio;

b) Caracterizar os grupos sanguineos das dife-
rentes espécies animais;

¢) Proceder a estudos e ensaios sobre técnicas
de reproducdo animal.

Art. 48.© A Divisio do Banco Nacional de Sémen
e Centros de Inseminagdo Artificial compete:

a) Manter as quantidades de sémen, produzido
no Pais ou importado, necessario a pratica
da inseminagdo artificial e constituir reser-
vas para a manutencdo do patrimoénio gené-
tico das ragas nacionais;

b) Definir e fixar as caracteristicas do sémen a
usar na inseminagdo artificial;

¢) Manter dadores de sémen;

d) Preparar, conservar ¢ distribuir sémen;

e) Contrastar o sémen importado;

) Emitir parecer sobre instalacdo e funciona-
mento de novos centros de inseminagao arti-
ficial;
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g) Apoiar, coordenar e acompanhar a actividade
de centros de inseminag¢do artificial;

h) Coordenar e apoiar a actividade dos subcentros
de inseminacgdo artificial e postos de repro-
dugio;

i) Emitir parecer sobre a instalagio e funciona-
mento dos subcentros de inseminacdo arti-
ficial e postos de reprodugio;

j) Controlar a eficiéncia da inseminagdo artificial
e dos inseminadores e adoptar ou propor
as medidas necessarias para a sua melhoria;

) Colaborar nos esquemas de inseminagdo arti-
ficial dos animais em testagem;

m) Proceder a ensaios de reprodugido das difz-
rentes espécies animais e incentivar a inse-
minagéo artificial através de apoio especiali-
zado.

Art. 49.° A Divisdo de Avaliagdo de Reprodutores
compete:

a) Executar e ou controlar os trabalhos de tes-
tagem de reprodutores;

b) Colaborar na escolha dos reprodutores a tes-
tar;

¢) Coordenar a execugdo dos esquemas de repro-
dugdo para efeitos de testagem;

d) Avaliar os reprodutores para efeito da sua
valorizacdo através de provas individuais
e ou de descendéncia, a partir dos dados
fornecidos pelos centros de testagem;

e) Apoiar, coordenar e acompanhar os centros
de testagem;

) Recolher os elementos dos contrastes funcio-
nais ¢ de descendéncia para efeitos de ava-
liagdo e aprovagdo de reprodutores.

Art. 50.°— 1 — A Estagdo Nacional de Avicultura
e Cunicultura tem como atribui¢des o fomento das
espécies avicolas e cunicolas, a avaliagdo genética
das espécies, ragas ou estirpes cuja explorag¢do tenha
interesse zootécnico e a realizagdo da testagem da
eficiéncia bioldgica dos alimentos e aditivos utilizades
na alimentagdo das aves e leporideos.

2— A Estagdo Nacional de Avicultura e Cunicul-
tura assegura as ligagdes com outras unidades do
Ministério da Agricultura e Pescas ou a ele estranhas,
tendo em vista garantir a efectiva¢do das atribui¢des
que lhes estdo cometidas.

Art. 51.° A Estacdo Nacional de Avicultura e Cuni-
cultura é dirigida por um director de servicos e com-
preende as seguintes divisoes:

a) De Avicultura;
b) De Cunicultura.

Art, 52.° A Divisdo de Avicultura compete:

a) Avaliar periodicamente, através das informa-
¢Oes fornecidas pelos servigos regionais de
agricultura, o comportamento produtivo das
exploragdes avicolas;

b) Avaliar o comportamento zootécnico das ragas
ou estirpes comerciais (provas genéticas) e
divulgar os restantes resultados;

¢) Promover e colaborar na testagem da eficicia
biolégica dos alimentos e aditivos alimen-
tares utilizados na alimentacdo das aves,
bem como cooperar no estudo de novas
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fontes alimentares a partir de recursos na-
cionais disponiveis que possam vir a ser
utilizados pelas aves;

d) Apoiar os servicos regionais de agricultura
na assisténcia técnica especializada.

Art. 53.° A Divisdo de Cunicultura compete:

a) Avaliar periodicamente o comportamento pro-
dutivo das exploragdes cunicolas através
das informacgdes fornecidas pelos servigos
regionais de agricultura;

b) Avaliar o comportamento zootécnico das racas
ou estirpes comerciais e divulgar os respec-
tivos resultados;

¢) Promover e colaborar na testagem da eficicia
biolégica dos alimentos e aditivos utilizados
na alimenta¢do dos leporideos, bem como
cooperar no estudo de novas fontes alimen-
tares a partir de recursos nacionais dispo-
niveis que possam vir a ser utilizados na
alimentagdo das mesmas espécies;

d) Apoiar os servicos regionais de agricultura
na assisténcia técnica especializada;

e) Cooperar no fomento da cunicultura e pro-
mover a produgdo de reprodutores destina-
dos as exploragdes complementares da acti-
vidade agricola.

Art. 54°—1— A Divisdo Veterinaria das Fron-
teiras € dirigida por um chefe de divisdo, compe-
tindo-lhe:

a) Adoptar providéncias com o fim de proteger
os efectivos animais e a satide publica contra
as doengas infecto-contagiosas e parasitarias
vindas do exterior;

b) Colaborar com as organizagdes internacionais
no estudo e na aplicagdo das normas, con-
vénios ou recomendagdes estabelecidos ou
a estabelecer, assegurando o seu cumpri-
mento a nivel nacional,

¢) Estabelecer as condi¢es para a passagem dc
certificados zoo-sanitarios e sanitarios refe-
rentes aos animais e scus produtos que sc
destinem a ser exportados;

d) Coordenar os servigos de peritos veterinarios
que apoiem as alfindegas;

¢) Promover a instalagdo de estagdes ou postos
quarentendrios para animais, entrepostos
frigorificos para as carnes e produtos car-
neos, postos de beneficiacdo, desinfec¢do
e desinsectizacdo para outros produtos pe-
cudrios a importar, apoiando e controlando
o funcionamento destes estabelecimentos.

2— A execugdo dos actos periciais dos servigos
da Divisdo Veterinaria das Fronteiras faz-se através
de delegacGes de veterinaria e de postos veterinarios
de apoio as alfindegas.

3 — Consideram-se desde ja instaladas as Delegacdes
de Veterinaria de Lisboa e Porto, devendo ser criadas,
ulterior e oportunamente, as que forem julgades
necessarias.

4 — Os actos periciais nos postos de apoio as alfan-
degas serdo realizados por médicos veterinarios dos
respectivos servigos regionais de agricultura, por de-
legacdo da Direc¢do-Geral dos Servicos Veterinarios.

CAPITULO 1II
SECCAO I
Dos quadres de pessoal

Art. 55. A DGSV dispora, para o desempenho das
suas atribui¢des, do contingente de pessoal dirigente
e do pessoal dos quadros unicos constantes do mapa
anexo ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

Art. 56.° O tesoureiro terd direito a um abono
para falhas de acordo com a lei geral.

Art. 57.°-—1— Os lugares dos quadros tinicos do
Ministério da Agricultura e Pescas temporariamente
libertos por motivo de provimento dos seus tituiares
em lugares de pessoal dirigente da BGSV s6 poderdo
ser preenchidos interinamente e mediante observancia
dos principios consignados no n.° 5 do artigo 2.° do
Decreto Regulamentar n.° 79/77, de 25 de Novembro.

SECCAO II
Do regime de substituicdo

Art. 58.° Os chefes de reparticio sdo substituidos
nas suas auséncias ou impedimentos pelo chefe de
sec¢do que for designado por despacho do director-
-geral, sob proposta do director de servigos respectivo.

Art. 59.° O tesoureiro serd substituido nas suas
auséncias e impedimentos pelo funcionario que, sob
proposta, for designado por despacho do director-
-geral.

CAPITULO 1V
Disposicdoes gerais e finais

Art. 60.° A Direcgdo-Geral cabera, no ambito das
suas atribuigdes e competéncias, a representacio do
Pais em organizag¢des internacionais especificas e nos
actos ¢ manifestacdes de natureza técnica decorrentes
de convénios e acordos assumidos ou a assumir, asse-
gurando o cumprimento das respectivas obrigacdes.

Art. 61.°— 1 — A Direc¢do-Geral podera, sem pre-
juizo das fung¢des que lhe estdo cometidas, realizar
quaisquer trabalhos que lhe scjam solicitados por en-
tidades publicas, cooperativas ou privadas.

2 — Os servigos prestados serdo cobrados de harmo-
nia com a tabela de pregos que vier a ser aprovada
por despacho ministerial.

Art. 62.°—1— Mediante autorizacio ministerial
e sob proposta fundamentada, a Direc¢do-Geral po-
derd celebrar contratos ou termos de tarefas com
entidades ou individuos, nacionais ou estrangeiros,
para a realizagdo de estudos, projectos ou outros
trabalhos de cardcter eventual que se mostrem neces-
sarios ao desempenho das suas atribuicdes.

2— Os contratos serdo sempre reduzidos a escrito
¢ ndo conferirlo, em caso algum, a qualidade de
agente administrativo.

Art. 63.° A Direccido-Geral podera promover a rea-
lizagdo de cursos de actualizagdo técnico-profissional
para o seu pessoal, de harmonia com a politica de
formacgdo que vier a ser definida.

Art. 64.° Os abonos inerentes a transportes e ajudas
de custo devidos a funcionarios do MAP ou de outros
departamentos ministeriais, ou a pessoas a eles es-
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tranhas, pela sua participagdo na realizagdo de pro-
jectos e outros empreendimentos da DGSV incluidos
no plano, serdo pagos de conta das dotagdes consig-
nadas a esses objectivos.

Art. 65.°—1— A cobranga coerciva das dividas
a DGSV provenientes de taxas ou outros rendimentos
cuja obrigacio de pagamento esteja estabelecida em
diploma ou haja sido reconhecida por despacho minis-
terial far-se-a pelo processo de execugdes fiscais, atra-
vés dos servigos de justiga fiscal.

2 — O processo tera por base certiddo, passada pela
entidade competente, da qual constem os elementos
seguintes:

a) Nome ou denominagdo e domicilio ou sede
do devedor;

b) Proveniéncia da divida e indicagdo, por ex-
tenso, do seu montante;

. ¢) Data a partir da qual sdo devidos juros de
mora;

d) Data da certiddo e assinatura da entidads:
emitente devidamente autenticadas com o
selo branco ou carimbo do servigo respec-
tivo.

3— A mora do devedor a que alude a alinea ¢)
do numero anterior conta-se a partir do Gltimo dia
do prazo fixado para o pagamento.

Art. 66.° As atribuicdes, competéncias e direitos,
nomeadamente os inerentes a cobranga de receitas
conferidas por lei aos organismos integrados na DGSV
pelo Decreto Regulamentar n.° 78/77, de 25 de No-
vembro, transitam para esta Direc¢do-Geral.

Art. 67.°— 1 — Ao pessoal da DGSV que exerca
fungdes de direcgdo, chefia ou fiscalizagdo € permitido:

@) Visitar todos os estabelecimentos industriais
ou comerciais e todas as instalagdes pecua-
rias onde se exercam actividades por qual-
quer forma sujeitas a jurisdi¢do da Direc¢éo-
-Geral;

b) Levantar autos;

¢) Requisitar a colaboragdo das autoridades ad-
ministrativas e policiais;

d) Entrar livremente em todas as gares ¢ aero-
portos.

2 — Iguais prerrogativas sdo conferidas a outro pes-
soal a que, por delegagdo do director-geral dos Ser-
vigos Veterinarios, sejam cometidos servigos de fiscali-
zacgao.

Art. 68.° As dudvidas suscitadas pela aplicagdo do
presente diploma serdo resolvidas por despacho do
Ministro da Agricultura e Pescas, do Ministro das
Financas e do Secretario de Estado da Administracan
Puablica, quando estiverem em causa matérias das res-
pectivas competéncias.

Art. 69.° O presente diploma entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicagdo.

Maria de Lourdes Ruivo da Silva Matos Pinta-
silgo — Anténio Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Joaquim da Silva Lourengo — Gabriela Guedes Sal-
gueiro.

Promulgado em 22 de Dezembro de 1979.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Mapa a que se refere o artigo 55.°

Grupo Carreiras Total

Director-geral ......cocoviviniiiiniiiiiere, 1
Subdirector-geral ........ocoiiiiiiiiiiiinien 1
Directores de SErvigo ......ccceeviviinieciniiannens 6
1 Director de servicos de administracio ...... 1

Chefes de diVISAO .ecevevrriiviceinieiiiienininns 20
Chefes de repartiC80 ......covovveenvrivneeecninens 2
Chefes de SECCRO ..vvviceeiniiieiiiiiiiiiieiinne 8

Médicos veterinarios
4 Engenheiros ............c..... . 4
TECNICOS SUPETIOTES .ovvvrrrrrrrriiiricieiiinniinee 8

5 Engenheiros técnicos agrarios .................. 18

Programador ........ooveeiiiiiiieriiiniieieeiiniieenn.
6 OPErador .eoovvivvivniniinniner e ereaneaes
Mecandgrafos .....oeeeviiiiiiiiiii

I = =

Agentes técnicos agricolas .................... 5
Técnicos auxiliares de pecudria ............... 24
7 Técnicos auxiliares de laboratério ............ 8
Técnicos auxiliaTes .........ecevviiieiviininnnen. 2
Desenhadores ..ocoeevviiveririrniciiiiinreiiiions. 2
Traduior coveieeieeieieiienciieeiencrieranereenanaes 1

Auxiliares técnicos de pecudria ............... 28
8 Auxiliares técnicos de laboratério ............ 6
Auxiliares tECRICOS .vvererieiiniicneieiiiininenans 3

Oficiais de secretaria .............cocoeviiiiennnnns 179
9 Tesoureiro ........oveeeennns 1
Secretaria recepcionista
Escriturarios-dactilégrafos ............coceeinen. 34

Tratadores de animais ........coeoevvviiniiininnnn, 1
Guarda agricola ........cocoiiiiiiiiiiiie
10 Condutores de mAquinas ..........ceceevvrienens
TrACLOTISEA  oevivrenenrrreneonsnriicsenisuinennnniriens
Trabalhadores TUFaisS ........occovviiiiiiinnniiiens

[= N ]

Encarregado de oficinas ...........ooevivininnnns
MECANICO vevvvivneeenninieneniiiinineeninnnns
Serralheiro ..o.evvveeeniniiiiiniiiiiiieees
Ajudante de ferrador e serralheiro
11 Pedreiro ..vveeeeerviieeeniiiieiiaiiiiierinnreeneennnnene
Ajudante de pedreiro e pintor ..................
PiNtOr  ouoniieriiiiiie et eea e
Encarregado de impressao .........ocovvviinnnnns
Operadores de microfilmagem ..................
Operadores de reprografia ............ceoiiieeens

P G et e b e

|
|

GUATAAS rvivvrrreaeerrenreeairieiiin it eeaaes
Motoristas de pesados .........cocoeeiiiiiiiiinn,
Motoristas de ligeiros ........ccooeevviiieieinninnns
Fiéis de armazém .........cccoovcvviinininennnnns
12 COITEIOS wevivinrrnanenenaenraiacnerneaasennmnecsenernnes
Telefonistas ..ovvvveereeciniiniiiiiiiiineiaes
Continuos € POrteiros ........ccooveveveninininennns
Auxiliares de limpeza ........ccccovviieiiiiininn,
SEIVENLES .iveeirriiiniieiiniieieiiiiitieaieaeeas

—
AIOAVNIN P

~
Qo

-
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A
o

O Ministro das Finangas, Antdnio Luciano Pacheco
de Sousa Franco. — O Ministro da Agricultura e Pes-
cas, Joaquim da Silva Lourengo. — O Secretario de
Estado da Administracio Publica, Gabriela Guedes
Salgueiro.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negécios Politicos

Decreto n.° 140-A/79
de 26 de Dezembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para adesdo, o texto da
Conven¢do Universal sobre Direito de Autor, revista
em Paris a 24 de Julho de 1971, cujo texto em fran-
cés e respectiva tradugdo para portugués acompa-
nham o presente decreto.

Maria de Lourdes Ruivo da Silva Matos Pinta-
silgo — Jodo Carlos Lopes Cardoso de Freitas Cruz.

Assinado em 17 de Dezembro de 1979.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANEs.

Convention universelle sur le droit d’auteur,
révisée a Paris le 24 juillet 1971

Les Etats contractants, animés du désir d’assurer
dans tous les pays la protection du droit d’auteur sur
les euvres littéraires, scientifiques et artistiques, con-
vaincus qu'un régime de protection des droits des
auteurs approprié a toutes les nations et exprimé dans
une convention universelle, s’ajoutant aux systémes
internationaux déja en vigueur, sans leur porter
atteinte, est de nature a assurer le respect des droits
de la personne humaine et a favoriser le développe-
ment des lettres, des sciences et des arts, persuadés
qu'un tel régime universel de protection des droits
des auteurs rendra plus facile la diffusion des ceuvres
de l'esprit et contribuera a une meilleure compréhen-
sion internationale, ont ¢ésolu de réviser la Conven-
tion universelle sur le droit d’auteur, signée a Genéve
le 6 septembre 1952 (ci-aprés dénommée «la Conven-
tion de 1952») et, en conséquence, sont convenus
de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

Chaque Etat contractant s’engage a prendre toutes
dispositions nécessaires pour assurer une protection
suffisante et efficace des droits des auteurs et de tous
autres titulaires de ces droits sur les ceuvres littérai-
res, scientifiques et artistiques, telles que les écrits,
les ceuvres musicales, dramatiques et cinématographi-
ques, les peintures, gravures et sculptures.

ARTICLE 11

1 — Les ceuvres publiées des ressortissants de tout
Etat contractant ainsi que les ceuvres publiées pour
la premiére fois sur le territoire d’un tel Etat jouissent,
dans tout autre Etat contractant, de la protection
que cet autre Etat accorde aux ceuvres de ses ressor-
tissants publiées pour la premiére fois sur son propre
territoire, ainsi que de la protection spécialement
accordée par la présente Convention.

2 —Les ceuvres non publiées des ressortissants de
tout Etat contractant jouissent, dans tous autre KEtat

contractant, de la protection que cet autre Etat
accorde aux ceuvres non publiées de ses ressortissants,
ainsi que de la protection spécialement accordée par
la présente Convention.

3 — Pour T'application de la présente Convention,
tout Etat contractant peut, par des dispositions de
sa législation interne, assimiler a ses ressortissants
toute personne domiciliée sur le territoire de cet Etat.

ARTICLE III

I — Tout Etat contractant qui, d’aprés sa législa-
tion interne, exige, a titre de condition de la pro-
tection des droits des auteurs, 1’accomplissement de
formalités telles que dépdt, enregistrement, mention,
certificats notariés, paiement de taxes, fabrication ou
publication sur le territoire national, doit considérer
ces exigences comme satisfaites pour toute ceuvre
protégée aux termes de la présente Convention, pu-
bliéz pour la premiére fois hors du territoire de cet
Etat et dont Pauteur n’est pas un de ses ressortissants
si, deés la premiére publication de cette ceuvre, tous
les exemplaires de ’cuvre publiée avec 'autonisation
de l'auteur ou de tout autre titulaire de ses droits
portent le symbole ¢ accompagné du nom du titulaire
du droit d’auteur et de lindication de I'année de
premiére publication; le symbole, le nom et I’année
doivent étre apposés d’une maniére et a4 une place
montrant de fagon nette que le droit d’auteur est
réserve,

2 — Les dispositicns de ’alinéa 1 n’interdisent pas
a un Etat contractant de soumettre a certaines for-
malités ou a d’autres conditions, en vue d’assurer
Pacquisition et la jouissance du droit d’auteur, les
cuvres publiées pour la premiére fois sur son terri-
toire, ou celles de ses ressortissants, quel que soit
le lieu de la publication de ces ceuvres.

3 — Les dispositions de 1’alinéa 1 n’interdisent pas
a un Etat contractant d’cxiger d’une personne estant
en justice qu’elle satisfasse, aux fins du procés, aux
regles de procédure telles que I'assistance du deman-
deur par un avocat exer¢ant dans cet Etat ou le
dép6t par le demandeur d’un exemplaire de 'ccuvre
auprés du tribunal ou d’un bureau administratif ou
des deux a la fois. Toutefois, le fait de ne pas satis-
faire a ces exigences n’affecte pas la validité du droit
d’auteur. Aucune de ces cxigences ne peut étre im-
posée & un ressortissant d’un autre Etat contractant
si elle ne l'est pas aux ressortissants de I'Etat dans
lequel la protection est demandée.

4 — Dans chaque Ftat contractant doivent étre assu-
rés des moyens juridiques pour protéger sans forma-
lités les ceuvres non publiées des ressortissants des
autres Etats contractants.

5 — Si un Etat contractant accorde plus d’une seule
période de protection et si la premiére est d’une
durée supérieure a l'un des minimums de temps
prévus a larticle 1v de la présente Convention, cet
Etat a la faculté de ne pas appliquer I'alinéa 1 du
présent article en ce qui concerne la deuxiéme pé-
riode de protection ainsi que pour les périodes sui-
vantes.

ARTICLE 1V

1 — La durée de la protection de I’ceuvre est réglée
par la loi de I’Etat contractant ol la protection est
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demandée conformément aux dispositions de I’arti-
cle 1 et aux dispositions ci-dessous.

2-—a) La durée de protection pour les cuvres
protégées par la présente Convention ne sera pas
inférieure a4 une période comprenant la vie de l'au-
teur et vingt-cing années aprés sa mort. Toutefois,
I’Etat contractant qui, & la date de Pentrée en vi-
gueur de la présente Convention sur son territoire,
aura restreint ce délai, pour certaines catégories
d’ceuvres, & une période calculée a partir de la pre-
miére publication de D’ceuvre, aura la faculté de
maintenir ces dérogations ou de les étendre a d’au-
tres catégories. Pour toutes ces catégories, la durée
de protection ne sera pas inférieure a vingt-cing
années a compter de la date de la premiére publi-
caticn,

b) Tout Etat contractant qui, & la date de I’entrée
en vigueur de la présente Convention sur son terri-
toire, ne calcule pas la durée de protection sur la
base de la vie de auteur, aura la faculté de calculer
cette durée de protection & compter de la premiére
publication de I'ceuvre ou, le cas échéant, de I'en-
registrement de cette ceuvre préalable a sa publica-
tion; la durée de la protection ne sera pas inférieure
a vingi-cinq années a compter de la date de la pre-
miére publication ou, le cas échéant, de l’enregis-
trement de Pceuvre préalable a la publication.

c) Si la législation de I’Etat contractant prévoit
deux ou plusieurs périodes consécutives de protec-
tion, la durée de la premiére période ne sera pas
inférieure a la durée de I'une des périodes minima
déterminée aux lettres a) et b) ci-dessus.

3 —Les dispositions de l’alinéa 2 ne s’appliquent
pas aux ceuvres photographiques, ni aux ceuvres des
arts appliqués. Toutefois, dans les Etats contractants
qui protégent les ceuvres photographiques et, en tant
qu'ceuvres artistiques, les ceuvres de arts appliqués,
la durée de la protection ne sera pas, pour ces uvres,
inférieure & dix ans.

4 — @) Aucun Etat contractant ne sera tenu d’assu-
rer la protection d’une ceuvre pendant une durée plus
longue que celle fixée, pour la catégorie dont elle
reléve, s’il s’agit d’une ceuvre non publiée, par la loi
de I’Etat contractant dont l'auteur est ressortissant,
et, 8’il s’agit d’'une ceuvre publiée, par la loi de I'Etat
contractant ol cette ceuvre a été publiée pour la pre-
miére fois.

b) Aux fins de I’application de la lettre a), si la légis-
lation d’un Etat contractant prévoit deux ou plusieurs
périodes consécutives de protection, la durée de la
protection accordée par cet Etat est considérée comme
étant la somme de ces périodes. Toutefois, si pour une
raison quelconque une ceuvre déterminée n’est pas
protégée par ledit Etat pendant la seconde période ou
l’une des périodes suivantes, les autres Etats contrac-
tants ne sont pas tenus de protéger cette ceuvre pen-
dant cette seconde période ou les périodes suivantes.

5 — Aux fins de l’application de I’alinéa 4, 'euvre
d’un ressortissant d’un Etat contractant publiée pour
la premiére fois dans un Etat non contractant sera
considérée comme ayant été publiée pour la premiére
fois dans I’Etat contractant dont I"auteur est ressortis-
sant.

6 — Aux fins de I’application de I’alinéa 4 susmen-
tionné, en cas de publication simultanée dans deux
ou plusieurs Etats contractants, ’cuvre sera consi-

dérée comme ayant été publiée pour la premiére fois
dans ’Etat qui accorde la protection la moins longue.
Est considérée comme publiée simultanément dans
plusieurs pays toute ceuvre qui a paru dans deux ou
plusieurs pays dans les trente jours de sa premiere
publication.

ARTICLE IV-BIS

1 — Les droits visés a l’article premier compren-
nent les droits fondamentaux que assurent la protec-
tion des intéréts patrimoniaux de Pauteur, notamment
le droit exclusif d’autoriser la reproduction par n’im-
porte quel moyen, la représentation et I’exécution
publiques, et la radiodiffusion. Les dispositions du
présent article s’appliquent aux ceuvres protégées par
la présente Convention, soit sous leur forme originale,
soit, de fagon reconnaissable, sous une forme dérivée
de ’euvre originale.

2 — Toutefois, chaque Etat contractant peut, par
sa législation nationale, apporter des exceptions, non
contraires 4 Pesprit et aux dispositions de la présente
Convention, aux droits mentionnés a l’alinéa 1 du
présent article. Les Etats faisant éventuellement usage
de ladite faculté devront néanmoins accorder & chacun
des droits auxquels il serait fait exception un niveau
raisonnable de protection effective.

ARTICLE V

1 —Les droits visés a l'article premier compren-
nent le droit exclusif de faire, de publier et d’autoriser
a faire et a publier la traduction des ceuvres protégées
aux termes de la présente Convention.

2 — Toutefois, chaque Etat contractant peut, par
sa législation nationale restreindre, pour les écrits, le
droit de traduction, mais en se conformant aux dispo-
sitions suivantes:

a) Lorsque, a 'expiration d’un délai de sept an-
nées a dater de la premiére publication d’un écrit, la
traduction de cet écrit n’a pas été publiée dans une
langue d’usage général dans I’Etat contractant, par le
titulaire du droit de traduction ou avec son autori-
sation, tout ressortissant de cet Etat contractant pourra
obtenir de Pautorité compétente de cet Etat une l-
cence non exclusive pour traduire P'ccuvre dans cette
langue et publier 'ceuvre ainsi traduite;

b) Cette licence ne pourra étre accordée que si le
requérant, conformément aux dispositions en vigueur
dans I’Etat ol est introduite la demande, justifie avoir
demandé au titulaire du droit de tradution 'autorisa-
tion de traduire et de publier la traduction et, aprés
dues diligences de sa part, n’a pu atteindre le titulaire
du droit d’auteur ou obtenir son autorisation. Aux
mémes conditions, la licence pourra également étre
accordée si, pour une tradution déja publiée dans une
langue d’usage général dans I’Etat contractant les
editions sont épuisées;

¢) Si le titulaire du droit de traduction n’a pu étre
atteint par le requérant, celui-ci doit adresser des co-
pies de sa demande a I’éditeur dont le nom figure
sur I'ceuvre et au représentant diplomatique ou con-
sulaire de I’Btat dont le titulaire du droit de traduc-
tion est ressortissant, lorsque la nationalité du titulaire
du droit de traduction est connue, ou a l’organisme
qui peut avoir été désigné par le gouvernement de cet
Etat. La licence ne pourra étre accordée avant 1'expi-
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ration d’un délai de deux mois & dater de I’envoi des
copies de la demande;

d) La législation nationale adoptera les mesures
appropriées pour assurer au titulaire du droit de tra-
duction une rémunération équitable et conforme aux
usages internationnaux, ainsi que le paicment et le
transfert de cette rémunération, et pour garantir une
traduction correcte de 'ccuvre;

e) Le titre et le nom de lauteur de I'ceuvre ori-
ginale doivent étre également imprimés sur tous les
exemplaires de la traduction publiée. La licence ne
sera valable que pour I’édition a I'intérieur du terri-
toire de I’Etat contractant ol cette licence est de-
mandé. L’importation et la vente des exemplaires dans
un autre Etat contractant sont possibles si cet Etat
a une langue d’usage général identique & celle dans
laquelle 'ceuvre a été traduite, si sa loi nationale
admet la licence et si aucune des dispositions en vi-
gueur dans cet Etat ne s’oppose a 'importation et a
la vente; 'importation et la vente sur le territoire de
tout Etat contractant, dans lequel les conditions pré-
cédentes ne peuvent jouer, sont réservées a la légis-
lation de cet Etat et aux accords conclus par lui. La
licence ne pourra étre cédée por son bénéficiaire;

f) La licence ne peut étre accordée lorsque 'auteur
a retiré de la circulation les exemplaires de I’ceuvre.

ARTICLE V-BIS

1 — Tout Etat contractant considéré comme un pays
en voie de développement, conformément a la pratique
¢tablie de I’Assethblée générale des Nations Unies,
peut, par une notification déposée auprés du directeur
général de U'Organisation des Nations Unies pour
I’éducation, la science et la culture (ci-aprés dénom-
mé «le Directeur généraly) au moment de sa ratifica-
tion, de son acceptation ou de son adhésion, ou ulté-
rieurement, se prévaloir de tout ou partie des cxcep-
tions prévues aux articles v-ter et v-quater.

2 — Toute notification déposée conformément aux
dispositions de I’alinéa 1 restera en vigueur pendant
une période de dix ans & compter de la date de ’entrée
en vigueur de la présente Convention, ou pour toute
partie de cette période décennale restant a courir a la
date du dépdt de la notification, et pourra étre renou-
velée cn totalité ou en partie pour d’autres périodes
de dix ans si, dans un délai se situant entre le quin-
zieme et le troisiéme mois avant ’expiration de la
période décennale en cours, I’Etat contractant dé-
pose une nouvelle notification auprés du directeur
général. Des notifications pcuvent également étre dé-
posées pour la premiére fcis au cours de ces nouvelles
périodes décennales conformément aux dispositions
du présent article.

3 — Nonobstant les dispositions de I’alinéa 2, un
Etat contractant qui a cessé d’&tre considéré comme
un pays ecn voie de développement répondant a la
définition de 'alinéa 1 n’est plus habilité a renouveler
la notification qu’il a déposée aux termes des alinéas 1
ou 2 et, qu’il annule officiellement ou noule cette noti-
fication, cet Etat perdra la possibilité de se prévaloir
des exceptions prévues dans les articles v-ter et
v-quater soit a 'expiration de la période décennale
en cours, soit trois ans aprés qu’il aura cessé d’étre
considéré comme un pays en voie de développement,
le délai qui expire le plus tard devant étre appliqué.

4 —Les exemplaires d’une ceuvre, déja produits
en vertu des exceptions prévues aux articles v-ter et
v-quater, pourront continuer d’étre mis en circula-
tion aprés l'expiration de la période pour laquelle
des notifications aux termes du présent article ont
pris effet, et ce jusqu’a leur épuisement.

5 — Tout Etat contractant, qui a déposé une noti-
fication conformément a I’article xmr concernant
I’application de la présente Convention a un pays
ou territoire particulier dont la situation peut étre
considérée comme analogue a celle des Etats visés a
I’alinéa 1 du présent article, peut aussi, en ce qui con-
cerne ce pays ou territoire, déposer des notifications
d’exceptions et de renouvellements au titre du pré-
sent article. Pendant la période ol ces notifications
sont en vigueur, les dispositions des articles v-ter et
v-quater peuvent s’appliquer audit pays ou territoire.
Tout envoi d’exemplaires en provenance dudit pays
ou territoire a I’Etat contractant sera considérée
comme une exportation au sens des articles v-ter et
v-quater.

ARTICLE V-TER

1 — a) Tout Etat contractant auquel s’applique 1’ali-
néa 1 de T'article v-bis peut remplacer la période de
sept ans prévue a l’alinéa 2 de P’article v par une
période de trois ans ou toute période plus longue
fixée par sa législation nationale. Cependant, dans le
cas d’une traduction dans une langue qui n’est pas
d’usage général dans un ou plusieurs pays développés,
parties soit a la présente Convention, soit seulement
a la Convention de 1952, une période d’un an sera
substituée a ladite période de trois ans.

b) Tout Etat contractant auquel s’applique lali-
néa 1 de I’article v-bis peut, avec 'accord unanime des
pays développés qui sont des Etats parties soit a la pré-
sente Convention, soit seulement & la Convention de
1952, et ou la méme langue est d’usage général, rem-
placer, en cas de traduction dans cette langue, la
période de trois ans prévue a la lettre a) ci-dessus par
une autre période fixée conformément audit accord,
cette période ne pouvant toutefois étre inférieur a un
an. Néanmoins, la présente disposition n’est pas ap-
plicable lorsque la langue dont il s’agit est ’anglais,
Iespagnol ou le frangais. Notification d’un tel accord
sera faite au directeur général.

c¢) La licence ne pourra étre accordée que si le
requérant, conformément aux dispositions en vigueur
dans I’Etat ol est introduite la demande, justifie soit
qu’il a demandé lautorisation du titulaire du droit
de traduction, soit qu’apreés dues diligences de sa
part il n’a pu atteindre le titulaire du droit ou obtenir
son autorisation. En méme temps qu’il fait cette
demande le requérant doit en informer soit le Centre
international d’information sur le droit d’auteur créé
par I’Organisation des Nations Unies pour I’éduca-
tion, la science et la culture, soit tout centre national
ou régional d’information indiqué comme tel dans
une notification déposée a cet effet auprés du Direc-
teur général par le gouvernement de I’Etat ou I’édi-
teur est présumé exercer la majeure partic de secs
activités professionnelles.

d) Si le titulaire du droit de traduction n’a pu
étre atteint par le requérant, celui-ci doit adresser,
par la poste aérienne, sous pli recommandé, des
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copies de sa demande a P'éditeur dont le nom figure
sur 'cuvre et a tout centre national ou reglonal
d’information mentionné a la lettre ¢). Si I'existence
d’un tel centre n’a pas été notifiée, le requérant
adressera également une copie au Centre internatio-
nal d’information sur le droit d’auteur créé par I’Or-
ganisation des Nations Unies pour [I’éducation, la

science et la culture.

2 —g) La licence ne pourra étre accordée au
titre du présent article avant I'expiration d’un délai
supplementalre de six mois, dans le cas ol elle peut
étre obtenus a l’-explratlons d’une perlode de trois
ans; et de neuf mois, dans le cas ol elle peut étre
obtenue a I'expiration d’une période d’un an. Le
délai supplémentaire commencera a courir soit & dater
de la demande d’autorisation de traduire mentionnée
A la lettre ¢) de l'alinéa 1, soit, dans le cas ou
P’identité ou I’adrésse du titulaire du droit de tra-
duction n’est pas connue, a dater de ’envoi des copies
de la demande mentionnées a la lettre d) de I'alinéa 1
en vue d’obtenir la licence.

b) La licence ne sera pas accordée si une traduc-
tion a été publiée par le titulaire du droit de tra-
duction ou avec son autorisation pendant ledit délai
de six ou de neuf mois.

~

3 — Toute licence a accorder en vertu du présent
article ne pourra I’étre qu'a l'usage scolaire, univer-
sitaire ou de la recherche.

4 —q) La licence ne s’étendra pas a l'exporta-
tion d’excmplaires et elle ne sera valable que pour
Iédition a intérieur du territoire de I'Etat contrac-
tant ol cette licence a été demandée.

b) Tout exemplaire publié conformément a une
telle licence devra contenir une mention dans la
langue appropriée précisant que l’exemplaire n’est
mis en distribution que dans I’Etat contractant qu1
a accordé la licence; si I'ceuvre porte la mention in-
diquée a l'alinéa 1 de larticle 1, les exemplaires
ainsi publiés devront porter la méme mention.

¢) L’interdiction d’exporter prévue a la lettre a)
ci-dessus ne s'applique pas lorsqu’un organisme gou-
vernemental ou tout autre organisme public d’un
Etat qui a accordé, conformément au présent article,
une licence en vue de traduire une ceuvre dans une
langue autre que l'anglais, ’espagnol ou le francais,
envoie des exemplaires d’une traduction faite en
vertu de cette licence a un autre pays, sous réserve
que:

i) Les destinataires soient des ressortissants de
I’Etat contractant qui a délivré la licence, ou des
organisations groupant de tels ressortissants;

if) Les exemplaires ne soient utilisés que pour
I’'usage scolaire, universitaire ou de la recherche;

iii) L’envoi des exemplaires et leur distribution
ultérieure aux destinataires soient dépourvus de tout
caractére lucratif;

iv) Qu'un accord, qui sera notifié au directeur gé-
néral par 'un quelconque des gouvernements qui
T'ont conclu, intervienne entre le pays auquel les
exemplaires sont envoyés et I'Etat contractant en
vue de permettre la réception et la distribution ou
l'une de ces deux opérations.

5 — Les dispositions appropriées seront prises sur le
plan national pour que:

a) La licence comporte une rémunération équi-
table et conforme & I’échelle des redevances nor-

malement versées dans le cas de licences librement
négociées entre les intéressés dans les deux pays con-
cernés;

b) La rémunération soit payée et transmise. S’il
existe une réglementation nationale en matiére de
devises, Dautorité compétente ne ménagera aucun
effort en recourant aux mécanismes internationaux,
pour assurer la transmission de la rémunération en
monnai¢c internationalement convertible ou en son
équivalent.

6 — Toute licence accordée par un Etat contrac-
tant en vertu du présent article prendra fin si une
traduction de I'ceuvre dans la méme langue et ayant
essentiellement le méme contenu que l'édition pour
laquelle la licence a été accordée est publiée dans
ledit Etat par le titulaire du droit de traduction ou
avec son autorisation, & un prix comparable a celui
qui est d’usage dans ce méme Etat pour des ccuvres
analogues. Les exemplaires déja produits avant I'ex-
piration de la licence pourront continuer d’étre mis
en circulation jusqu’a leur épuisement.

7 — Pour les eceuvres qui sont composées principa-
lement d’illustrations, une licence pour la traduction
du texte et pour la reproduction des illustrations ne
peut étre octroyée que si les conditions de 'article v-
quater sont également remplies.

8 — a) Une licence en vue de traduire une ceuvre
protegee par la présente Convention, publiée sous
forme imprimée ou sous des formes analogues de
reproduction, peut aussi étre accordée a un orga-
nisme de radiodiffusion ayant son si¢ge sur le ter-
ritoire d’un Etat contractant auqugl s’applique I'ali-
néa 1 de ’article v-bis, a la suite d’une demande faite
dans cet Etat par ledit organisme, et aux conditions
suivantes:

i) La traduction doit étre faite a partir d’un exem-
plaire produit et acquis conformément aux lois de
I’Etat contractant;

if) La traduction doit étre utilisée seulement dans
des émissions destinées exclusivement a l’enseigne-
ment ou a la diffusion d’informations a caractére
scientifique destinée aux experts d’une profession
déterminée;

iif) La traduction doit étre utilisée, exclusivement
aux fins énumérées au chiffre i) ci-dessus, par radio-
diffusion légalement faite & I'intention des bénéficiai-
res sur le territoire de I’Etat contractant, y compris
par le moyen d’enregistrements sonores ou visuels
réalisés licitement et exclusivement pour cette radio-
diffusion;

iv) Les enregistrements sonores ou visuels de la
traduction ne peuvent faire ’objet d’échanges qu’en-
tre des organismes de radiodiffusion ayant leur siége
social sur le territoire de I’Etat contractant ayant
accordé une telle licence;

v) Toutes les utilisations faites de la traduction
doivent étre dépourvues de tout caractére lucratif.

b) Sous réserve que tous les critéres et toutes les
conditions énumérés & la lettre @) soient respeciés,
une licence peut également étre accordée & un orga-
nisme de radiodiffusion pour traduire tout texte in-
corporé ou intégré a des fixations audio-visuelles
faites et publiées a la seule fin d’étre utilisées pour
I'usage scolaire et universitaire.

¢) Sous réserve des lettres @) et b), les autres dis-
positions du présent article sont applicables a 'octroi
et & 'exercice d’une telle licence.
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9 — Sous réserve des dispositions du présent article,
toute licence accordée en vertu de celui-ci sera régie
par les dispositions de I'article v, et continuera d’étre
régie par les dispositions de I'article v et par celles
du présent article, méme aprés la période de sept
ans visée a l'alinéa 2 de I'article v. Toutefois, aprés
Pexpiration de cette période, le titulaire de la licence
pourra demander qu’a <celle-ci soit substituée une
licence régie exclusivement par larticle v.

ARTICLE V-QUATER

1 — Tout Etat contractant auquel s’applique I’ali-
néa 1 de Tarticle v-bis peut adopter les dispositions
sulvantes:

a) Lorsque, a I'expiration: i) de la période fixée
a la lettre ¢) calculée a partir de la premiére publi-
cation d’une édition déterminée d’une ceuvre litté-
raire, scientifique ou artistique visée a I’alinéa 3,
ou ii) de toute période plus longue fixée par la 1égis-
lation nationale de I’Etat, des exemplaires de cette
édition n’ont pas été, dans cet Etat, mis en vente
pour répondre aux besoins soit du grand public,
soit de I’enseignement scolaire et universitaire, & un
prix comparable & celui qui est d’usage dans ledit
Etat pour des ceuvres analogues, par le titulaire du
droit de reproduction ou avec son autorisation, tout
ressortissant de cct Etat pourra obtenir, de l’auto-
rit¢é compétente, une licence non exclusive pour
publier cette édition, & ce prix ou & un prix infé-
rieur, pour répondre aux besoins de D’enseignement
scolaire et universitaire. La licence ne pourra étre
accordée que si le requérant, conformément aux
dispositions en vigueur dans D'Etat, justifie avoir
demandé au titulaire du droit autorisation de publier
cette ceuvre et, aprés dues diligences de sa part,
n’a pu atteindre le titulaire du droit d’auteur ou
obtenir son autorisation. En méme temps qu’il fait
cette demande le requérant doit en informer soit le
Centre international d’information sur le droit d’au-
teur créé par I’Organisation des Nations Unies pour
I’éducation, la science et la culture, soit tout centre
national ou régional d’information mentionné a la
lettre d);

b) La licence pourra aussi étre accordée aux mémes
conditions si, pendant une période de six mois, des
exemplaires autorisés de P’édition dont il s’agit ne
sont plus mis en vente dans I’Etat concerné pour
répondre aux besoins soit du grand public, soit de
I’enseignement scolaire et universitaire, a un prix
comparable a celui qui est d’usage dans I’Etat pour
des ceuvres analogues;

¢) La période a laquelle se référe la lettre a) s’en-
tend d’un délai de cinq ans. Cependant:

i) Pour les ceuvres des sciences exactes et naturelles
et de la technologie, cette période sera de trois ans;

i) Pour les ceuvres qui appartiennent au domaine
de l'imagination telles que les romans, les ceuvres
poétiques, dramatiques et musicales et pour les livres
d’art, cette période sera de sept ans;

d) Si le titulaire du droit de reproduction n’a pu
étre atteint par le requérant, celui-ci doit adresser,
par la poste aérienne, sous plirrecommandé, des
copies de sa demande a I’éditeur dont le nom figure
sur 'ceuvre et a tout centre national ou régional

d’information indiqué comme tel dans une notification
déposée auprés du directeur général, par I’Etat ol
Iéditeur est présumé exercer la majeure partie de
ses activités professionnelles, En 1’absence d’une
pareille notification, il adressera également une copie
au Centre international d’information sur le droit d’au-
teur créé par 1’Organisation des Nations Unies pour
I"éducation, la science et la culture. La licence ne
pourra €tre accordée avant l’expiration d’un délai
de trois mois & compter de I’envoi des copies de la
demande;

e) Dans le cas ou elle peut étre obtenue a l'ex-
piration de la période de trois ans, la licence ne pourra
étre accordée au titre du présent article:

i) Qu’a 'expiration d’un délai de six mois & comp-
ter de la demande d’autorisation mentionnée a la
lettre a), ou, dans le cas ou lidentité ou Dadresse
du titulaire de droit de reproduction n’est pas connue,
a dater de I’envoi des copies de la demande men-
tionnées a la lettre d) en vue d’obtenir la licence;

ii) Que s’il n’y a pas eu pendant ce délai de mise
en circulation d’exemplaires de I’édition dans les con-
ditions prévues a la lettre a);

f) Le nom de l'auteur et le titre de 1’édition déter-
minée de Dceuvre doivent étre imprimés sur tous
les exemplaires de la reproduction publiée. La licence
ne s’étendra pas a ’exportation d’exemplaires et elle
ne sera valable que pour I’édition a l'intérieur du
territoire de I'’Etat contractant ou cette licence a
été demandée. La licence ne pourra étre cédée par
son bénéficiaire;

g) La législation nationale adoptera des mesures
appropriées pour assurer une reproduction exacte de
I’édition dont il s’agit;

h) Une licence en vue de reproduire et de publier
une traduction d’une ceuvre ne sera pas accordée,
au titre du présent article, dans les cas ci-apres:

i) Lorsque la traduction dont il s’agit n’a pas été
publié par le titulaire du droit d’auteur ou avec son
autorisation;

i) Lorsque la traduction n’est pas dans une langue
d’usage général dans I’Etat qui est habilité a délivrer
la licence.

2 — Les dispositions qui suivent s’appliquent aux
exceptions prévues a l'alinéa 1 du présent article:

a) Tout exemplaire publié conformément & une
licence accordée au titre du présent article devra
contenir une mention dans la langue appropriée pré-
cisant que ’exemplaire n’est mis en distribution que
dans I’Etat contractant auquel ladite licence s’ap-
plique; si ’cuvre porte la mention indiquée a I’ali-
néa 1 de larticle m1, les exemplaires ainsi publiés
devront porter la méme mention;

b) Les dispositions appropriées seront prises sur le
plan national pour que:

i) La licence comporte une rémunération équi-
table et conforme & I’échelle des redevances norma-
lement versées dans le cas de licences librement
négociées entre les intéressés dans les deux pays con-
cernés;

ii) La rémunération soit payée et transmise. S’il
existe une réglementation nationale en matiére de
devises, l'autorité compétente ne ménagera aucun
effort en recourant aux mécanismes internationaux,
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pour assurer la transmission de la rémunération en
monnaie internationalement convertible ou en son
équivalent;

¢) Chaque fois que des exemplaires d’une édition
d’une ceuvre sont mis en vente dans ’Etat contrac-
tant pour répondre aux besoins soit du grand public,
soit de l’enseignement scolaire et universitaire, par
le titulaire du droit de reproduction ou avec son
autorisation, a un prix comparable a celui qui est
d’usage dans I’Etat pour des ceuvres analogues, toute
licence accordée en vertu du présent article prendra
fin si cette édition est dans la méme langue que I'édi-
dition publiée en vertu de la licence et si son con-
tenu est essentiellement le méme. Les exemplaires
déja produits avant I'expiration de la licence pourront
continuer d’étre mis en circulation jusqu’a leur épui-
sement;

d) La licence ne peut étre accordée quand l’auteur
a retiré de la circulation tous les exemplaires d’une
édition.

3 —a) Sous réserve des dispositions de la lettre b),
les ceuvres littéraires, scientifiques ou artistiques aux-
quelles s’applique le présent article sont limitées aux
cuvres publiées sous forme d’édition imprimée ou
sous toute autre forme analogue de reproduction.

b) Le présent article est également applicable a
la reproduction audio-visuelle de fixations licites au-
dio-visuelles en tant qu’elles constituent ou incor-
porent des ceuvres protégées ainsi qu’a la traduction
du texte qui les accompagne dans une langue d’usage
général dans ’FEtat qui est habilité a délivrer la licence,
étant bien entendu que les fixations audio-visuelles
dont il s’agit ont été congues et publiées aux seules
fins de l'usage scolaire et universitaire.

ARTICLE VI

Par «publication» au sens de la présente Conven-
tion, il faut entendre la reproduction sous une forme
matérielle et la mise & la disposition du public d’exem-
plaires de I'euvre permettant de la lire ou d’en
prendre connaissance visuellement.

ARTICLE VII

La présente Convention ne s’applique pas aux
cuvres ou aux droits sur ces ceuvres qui, lors de
Ientrée en vigueur de la présente Convention dans
I’Etat contractant ol la protection est demandée,
auraient cessé définitivement d’étre protégées dans
cet Etat ou ne Pauraient jamais été.

ARTICLE VIII

I —La présente Convention, qui portera la date
du 24 juillet 1971, sera déposée auprés du directeur
général et restera ouverte a la signature de tous les
Ftats parties a la Convention de 1952, pendant une
période de cent vingt jours a compter de la date
de la présente Convention. Elle sera soumise a la
ratification ou & 1’acceptation des Etats signataires.

2— Tout Etat qui n’aura pas signé la présente
Convention pourra y adhérer.

3 — La ratification, I’acceptation ou l’adhésion sera
opérée par le dépdt d’un instrument a cet effet
auprés du directeur général.

ARTICLE IX

I —La présente Convention entrera en vigueur
trois ‘mois aprés le dép6t de douze instruments de
ratification, d’acceptation ou d’adhésion.

2 — Par la suite, la présente Convention entrera en
vigueur, pour chaque Etat, trois mois aprés le dépot
de TPinstrument de ratification, d’acceptation ou
d’adhésion spécial a cet Etat.

3 — L’adhésion a la présente Convention d’'un Etat
non partie a la Convention de 1952 constitue aussi
une adhésion a ladite Convention; toutefois, si son
instrument d’adhésion est déposé avant l’entrée en
vigueur de la présente Convention, cet Etat pourra
subordonner son adhésion a la Convention de 1952
a l'entrée en vigueur de la présente Convention.
Aprés l'entrée en viguer de la présente Conven-
tion, aucun Etat ne pourra adhérer exclusivement
a la Convention de 1952.

4 — Les relations entre les Etats parties & la pré-
sente Convention et les Etats qui sont parties seule-
ment a la Convention de 1952 sont régies par la
Convention de 1952. Toutefois, tout Etat partie seule-
ment a la Convention de 1952 pourra déclarer par
une notification déposée auprés du directeur général
qu’il admet l'application de la Convention de 1971
aux ceuvres de ses ressortissants ou publiées pour la
premiére fois sur son territoire par tout Etat partie
a la présente Convention.

ARTICLE X

1 — Tout Etat contractant s’engage a adopter, con-
formément aux dispositions de sa Constitution, les
mesures nécessaires pour assurer ’application de la
présente Convention.

2 —11 est entendu qu’a la date ol la présente Con-
vention entre en vigueur pour un Etat, cet Etat doit
étre en mesure, d’aprés sa législation nationale, d’ap-
pliquer les dispositions de la présente Convention.

ARTICLE XI

1—11 est créé un Comité intergouvernemental
ayant les attributions suivantes:

a) Etudier les problemes relatifs a I’application et
au fonctionnement de la Convention universelle;

b) Préparer les révisions périodiques de cette Con-
vention;

¢) Etudier tout autre probléme relatif 4 la protec-
tion internationale du droit d’auteur, en collaboration
avec les divers organismes internationaux intéressés,
notamment avec [’Organisation des Nations Unies
pour I’éducation, la science et la culture, 1’Union
internationale pour la protection des ceuvres littéraires
et artistiques et I’Organisation des Etats américains;

d) Renseigner les Etats parties a la Convention uni-
verselle sur ses travaux.

2—Le Comité est composé de représentants de
dix-huit Etats parties a4 la présente Convention ou
seulement & la Convention de 1952.

3—Le Comité est désigné en tenant compte d’un
juste équilibre entre les intéréts nationaux sur la base
de la situation géographique de la population, des
langues et du degré de développement.

4 — Le directeur général de 1’Organisation des Na-
tions Unies pour I’éducation, la science et la culture,
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le directeur général de I'Organisation mondiale de la
propriété intellectuelle et le secrétaire général de
I'Organisation des Etats américains, ou leurs repré-
sentants, peuvent assister aux séances du Comité avec
voix consultative.

ARTICLE XII

Le Comité intergouvernemental convoquera des
conférences de révision chaque fois que cela Iuji sem-
blera nécessaire ou si la convocation est demandée
par au moins dix Etats parties 2 la présente Conven-
tion.

ARTICLE XIII

1 — Tout Etat contractant peut, au moment du
dépot de Iinstrument de ratification, d’acceptation ou
d’adhésion, ou par la suite, déclarer, par une notifi-
cation adressée au directeur général, que la présente
Convention est applicable & tout ou partie des pays
ou territoires dont il assure les relations extérieures;
la Convention s’appliquera alors aux pays ou territoi-
res désignés dans la notification a partir de 1’expira-
tion du délai de trois mois prévu a larticle 1x.
A défaut de cette notification, la présente Convention
ne s’appliquera pas a ces pays ou territoires.

2 — Toutefois, le présent article ne saurait en
aucun cas étre interprété comme impliquant la recon-
naissance ou l’acceptation tacite par 'un quelconque
des Etats contractants de la situation de fait de tout
territoire auquel la présente Convention est rendue
applicable par un autre Etat contractant en vertu
du présent article.

ARTICLE XIV

1 — Tout Etat contractant aura la faculté de dé-
noncer la présente Convention en son nom propre
ou au nom de tout ou partie des pays ou territoires
qui auraient fait I'object de la notification prévue a
Particle xu1. La dénonciation s’effectuera par noti-
fication adressée au directeur général. Cette dénon-
ciation s’appliquera aussi a la Convention de 1952.

2 — Cette dénonciation ne produira effet qu’a
I’égard de I’Etat ou du pays ou territoire au nom
duquel elle aura été faite et seulement douze mois
aprés la date a laquelle la notification a été reque.

ARTICLE XV

Tout différend entre deux ou plusieurs Etats con-
tractants concernant l’interprétation ou l’application
de la présente Convention qui ne sera pas réglé par
voie de négociation sera porté devant la Cour inter-
nationale de justice pour qu’il soit statué par elle,
a moins que les Etats en cause ne conviennent d’un
autre mode de réglement.

ARTICLE XVI

I — La présente Convention sera établic en fran-
cais, en anglais et en espagnol. Les trois textes seront
signés et feront également foi.

2 —11 sera établi par le directeur général, aprés
consultation des gouvernements intéressés, des textes
officiels de la présente Convention en allemand, en
arabe, en italien et en portugais.

3 —Tout Etat contractant ou groupe d’Etats con-
tractants pourra faire établir par le directeur général,
en accord avec celui-ci, d’autres textes dans la langue
de son choix.

4 —Tous ces textes seront annexés au texte signé
de la présente Convention.

ARTICLE XVII

I —1La présente Convention n’affecte en rien les
dispositions de la Convention de Berne pour la pro-
tection des ceuvres littéraires et artistiques ni l’appar-
tenance a I’'Union créée par cette derniére Convention.

2—En vue de l'application de I’alinéa précédent,
une déclaration est annexée au présent article. Cette
déclaration fait partie intégrante de la présente Con-
vention pour les Etats liés par la Convention de Berne
au 1°¢* janvier 1951 ou qui y auront adhéré ultérieure-
ment. La signature de la présente Convention par les
Etats mentionnés ci-dessus vaut également signature
de la déclaration; toute ratification ou acceptation
de la présente Convention, toute adhésion a celle-ci
par ces Etats importera également ratification, accep-
tation ou adhésion a la déclaration.

ARTICLE XVIII

La présente Convention n’infirme pas les conven-
tions ou accords multilatéraux ou bilatéraux sur le
droit d’auteur qui sont ou peuvent étre mis en viguer
entre deux ou plusieurs républiques américaines, mais
exclusivement entre elles. En cas de divergences soit
entre les dispositions d’une part de ’une de ces con-
ventions ou de l'un de ces accords en vigueur et
d’autre part les dispositions de la présente Convention,
soit entre les dispositions de la présente Convention
et celles de toute nouvelle convention ou de tout
nouvel accord qui serait établi entre deux ou plusieurs
républiques américaines apreés I’entrée en vigueur de
la présente Convention, la convention ou I’accord le
plus récemment établi prévaudra entre les parties.
Il n’est pas porté atteinte aux droits acquis sur une
cuvre, en vertu de conventions ou accords en vigueur
dans 'un quelconque des Etats contractants antérieu-
rement a la date de ’entrée en vigueur de la présente
Convention dans cet Etat.

ARTICLE XIX

La présente Convention n’infirme pas les conven-
tions ou accords multilatéraux ou bilatéraux sur le
droit d’auteur en vigueur entre deux ou plusieurs Etats
contractants. En cas de divergences entre les disposi-
tions de 'une de ces conventions ou I'un de ces accords
et les dispositions de la présente Convention, les dis-
positions de la présente Convention prévaudront. Ne
seront pas affectés les droits acquis sur une ceuvre
en vertu de conventions ou accords en vigueur dans
I'un des Etats contractants antérieurement a la date
de l'entrée en viguer de la présente Convention dans
ledit Etat. Le présent article ne déroge en rien aux
dispositions des articles xviI et XVIII

ARTICLE XX

Il n’est admis aucune réserve a la présente Con-
vention.
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ARTICLE XXI

1 — Le directeur général enverra des copies diiment
certifi¢es de la présente Convention aux Etats inté-
ressés ainsi qu'au Secrétaire général des Nations
Unies pour envegistrement par les soins de celui-ci.

2 — En outre, il informera tous les Etats intéressés
du dépot des instruments de ratification, d’acceptation
ou d’adhésion, de la date d’entrée en vigueur de la
présente Convention, des notifications prévues a la
présente Convention et des dénonciations prévues
a larticle XIV.

Déclaration annexe relative a 'article XVII

Les Etats membres de I'Union internationale pour
la protection des ceuvres littéraires et artistiques (ci-
aprés dénommée «’Union de Berne»), parties a la
présente Convention, désirant resserrer leurs relations
mutuelles sur la base de ladite Union et éviter tout
conflit pouvant résulter de la coexistence de la Con-
vention de Berne et de la Convention universelle
sur le droit d’auteur, reconnaissant la nécessité tem-
poraire pour certains Etats d’adapter leur degré de
protection du droit d’auteur a leur niveau de déve-
loppement culturel, social et économique, ont, d’en
commun accord, accepté les terms de la déclaration
suivante:

a) Sous réserve des dispositions de la lettre b), les
cuvres qui, aux termes de la Convention de Berne,
ont comme pays d’origine un pays ayant quitté,
postérieurement au 1°* janvier 1951, I'Union de Berne
ne seront pas protégées par la Convention universelle
sur le droit d’auteur dans les pays de I'Union de
Berne;

b) Au cas ol un Etat contractant est considéré
comme un pays en voie de développement, confor-
mément a la pratique établie de I’Assemblée générale
des Nations Unies, et a déposé auprés du directeur
général de 1'Organisation des Nations Unies pour
Péducation, la science et la culture, an moment
de son retrait de I'Union de Berne, une notification
aux termes de laquelle il déclare se considérer comme
en voie de développement, les dispositions de la let-
tre a) ne s’appliquent pas aussi longtemps que cet
Etat pourra, conformément aux dispositions de l’ar-
ticle v-bis, se prévaloir des exceptions prévues par
la présente Convention;

¢) La Convention universelle sur le droit d’auteur
ne sera pas applicable, dans les rapports entre les pays
liés par la Convention de Berne, en ce qui concerne
la protection des ccuvres qui, aux termes de cette
Convention de Berne, ont comme pays d’origine I'un
des pays de 1I'Union de Berne.

Résolution concernant l'article Xl

La Conférence de révision de la Convention uni-
verselle sur le droit d’auteur, ayant considéré les
questions relatives au Comité intergouvernemental
prévu a larticle x1 de la présente Convention, a
laquelle la présente résolution est annexée, décide
ce qui suit:

1 —Le Comité comprendra initialement des repré-
sentants des douze Etats membres du Comité inter-

gouvernemental créé aux termes de larticle x1 de
la Convention de 1952 et de la résolution qui lui

est annexée et, en outre, des représentants des Etats

suivants: Algérie, Australie, Japon, Mexique, Sénégal,
Yougoslavie.

2 — Les Etats qui ne sont pas parties a la Conven-
tion de 1952 et qui n'auront pas adhéré a la présente
Convention avant la premiére session ordinaire du
Comité qui suivra Pentrée en vigueur de la présente
Convention seront remplacés par d’autres Etats qui
seront désignés par le Comité, lors de sa premiere
session ordinaire, conformément aux dispositions des
alinéas 2 et 3 de 1’article XL

3 — Dés l’entrée en vigueur de la présente Conven-
tion, le Comité prévu a l'alinéa 1 sera considéré
comme constitué conformément a larticle x1 de
la présente Convention.

4 —Le Comité tiendra une premiére session dans
le délai d’un an a partir de ’entrée en vigueur de la
présente Convention; par la suite, le Comité se réunira
en session ordinaire au moins une fois tous les deux
ans.

5-—Le Comité élira un président et deux vice-pré-
sidents. Il établira son réglement intérieur en s’ins-
pirant des principes suivants:

a) La durée normale du mandat des représentants
sera de six ans avec renouvellement par tiers tous les
deux ans, étant toutefois entendu que les premiers
mandats viendront & expiration a raison d’un tiers a la
fin de la seconde session ordinaire du Comité qui suivra
Pentrée en vigueur de la présente Convention, un
autre tiers a la fin de sa troisiéme session ordinaire
et le tiers restant a la fin de sa quatri¢éme session
ordinaire;

b) Les dispositions régissant la procédure selon
laquelle le Comité pourvoira aux postes vacants, I’ordre
d’expiration des mandats, le droit & la réélection et
les procédures d’élection devront respecter un équilibre
entre la nécessité d’une continuité dans la composition
et celle d’une rotation dans la représentation, ainsi
que les considérations mentionnées & I'alinéa 3 de
Iarticle X1

Emet le veeu que I'Organisation des Nations Unies
pour U’éducation, la science et la culture assure le
secrétariat du Comité,

En foi de quoi, les soussignés, ayant déposé leurs
pleins pouvoirs respectifs, ont signé la présente Con-
vention.

Fait & Paris, le 24 juillet 1971, en un exemplaire
unique.

Protocole annexe 1 A la Convention universelle sur le droit
d’auteur, révisée a Paris le 24 juillet 1971, concernant la
protection des ceuvres des personnes apatrides et des ré-
fugiés.

Les Etats parties a la Convention universelle sur le
droit d’auteur, révisée a Paris le 24 juillet 1971 (ci-
aprés dénommée «la Convention de 1971»), et deve-
nant parties au présent Protocole sont convenus des
dispositions suivantes:

1 — Les personnes apatrides et les réfugiés ayant
leur résidence habituelle dans un Etat contractant
sont, pour l'application de la Convention de 1971,
assimilés aux ressortissants de cet Etat.
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2 —a) Le présent Protocole sera signé et soumis
a la ratification ou a P'acceptation par les Etats signa-
taires, et il pourra y étre adhéré, conformément aux
dispositions de I’article v de la Convention de 1971.

b) Le présent Protocole entrera em vigueur pour
chaque Etat a la date du dépdt de l'instrument de
ratification, d’acceptation ou d’adhésion y relatif, a
condition que cet Etat soit déja partie a la Convention
de 1971.

¢) A la date d’entrée en vigueur du présent Proto-
cole pour un Etat non partie au Protocole annexe 1
a la Convention de 1952, ce dernier sera considéré
comme entré en vigueur pour cet Etat.

En foi de quoi, les soussignés, diiment autorisés, ont
signé le présent Protocole.

Fait a Paris, le 24 juillet 1971, en francais, en anglais
et en espagnol, les trois textes faisant foi, en un exem-
plaire unique, qui sera déposé auprés du directeur gé-
néral de I'Organisation des Nations Unies pour 1’édu-
cation, la science et la culture, qui en adressera une
copie certifiée conforme aux Etats signataires, ainsi
qu’au Secrétaire général des Nations Unies pour en-
registrement par les soins de celui-ci.

Protocole annexe 2 a la Convention universelle sur le droit
d’auteur, révisée a Paris le 24 juillet 1971, concernant I’appli-
cation de la Convention aux ceuvres de certaines organisa~
tions internationales.

Les Etats parties a la Convention universelle sur le
droit d’auteur, révisée a Paris le 24 juillet 1971 (ci-apres
dénommeée «la Convention de 1971»), et devenant par-
ties au présent Protocole sont convenus des disposi-
tions suivantes:

1 —a) La protection prévue a Palinéa 1 de larti-
cle 11 de la Convention de 1971 s’applique aux ceuvres
publiées pour la premiere fois par I’Organisation des
Nations Unies, par les institutions spécialisées reliées
aux Nations Unies ou par 1’Organisation des Etats
américains.

b) De méme, la protection prévue a l’alinéa 2 de
I’article 11 de la Convention de 1971 s’applique aux
susdites organisations ou institutions.

2—a) Le présent Protocole sera signé et soumis
a la ratification ou & P’acceptation par les Etats signa-
taires, et il pourra y étre adhéré, conformément aux
dispositions de ’article viir de la Convention de 1971.

b) Le présent Protocole entrera en vigueur pour
chaque Etat a la date du dép6t de l'instrument de
ratification, d’acceptation ou d’adhésion y relatif, a
condition que cet Etat soit déja partie a la Convention
de 1971.

En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés, ont
signé le présent Protocole.

Fait & Paris, le 24 juillet 1971, en frangais, en
anglais et en espagnol, les trois textes faisant foi, en
un exemplaire unique, qui sera déposé auprés du direc-
teur général de I’Organisation des Nations Unies pour
P’éducation, la science et la culture, qui en adressera
une copie certifiée conforme aux Etats signataires,
ainsi qu’au Secrétaire général des Nations Unies pour
enregistrement par les soins de celui-ci.

Convencds Universal sobre Direito de Autor,
revista em Paris a 24 de Julho de 1971

Os Estados Contratantes, animados pelo desejo de
assegurar, em todos os paises, a proteccdo dos direitos
dos autores sobre obras literarias, cientificas e artis-
ticas, convencidos de que um sistema de protecgdo dos
direitos dos autores adequado a todas as nagOes €
expresso numa conven¢do universal que seja comple-
mento dos sistemas internacionais vigentes, sem os
afectar, contribuird para assegurar o respeito dos di-
reitos da pessoa humana e para favorecer o desenvol-
vimento das letras, das ciéncias e das artes, persuadi-
dos de que um tal regime universal de protec¢do do
direito de autor facilitard a difusdo das obras do es-
pirito e contribuird para uma melhor compreensio
internacional, decidiram rever a Convengdo Univer-
sal sobre Direito de Autor, assinada em Genebra a
6 de Setembro de 1952, que passard a ser designada
por «Convengdo de 1952», e, em consequéncia, acor-
daram no que segue:

ARTIGO 1

Cada um dos Estados Contratantes compromete-se
a tomar todas as medidas necessarias a assegurar uma
concreta e eficaz proteccdo dos direitos dos autores
e de quaisquer outros titulares destes direitos sobre
obras literérias, cientificas e artisticas, tais como os
escritos, as obras musicais, draméticas ¢ cinematogra-
ficas e as de pintura, gravura e escultura.

ARTIGO II

1 — As obras publicadas dos cidaddos de qualquer
Estado Contratante, bem como as obras publicadas
pela primeira vez no territério de tal Estado, gozam,
em todos os Estados Contratantes, da protec¢do que
cada um desses Fstados concede as obras dos seus
nacionais publicadas pela primeira vez no seu préprio
territério, assim como da protecgdo especial concedida
pela presente Convencao.

2 — As obras ndo publicadas dos nacionais de cada
Estado Contratante gozardo em todos os Estados
Contratantes da protec¢do que cada um desses Esta-
dos concede as obras ndao publicadas dos seus nacio-
nais, bem como da protec¢do especialmente concedida
pela presente Convencdo.

3 — Para aplica¢do da presente Convengdo, os Es-
tados Contratantes poderao, mediante disposi¢des da
sua legislagdo interna, assimilar aos seus nacionais
todas as pessoas domiciliadas nesse Estado.

ARTIGO III

1 — Qualquer Estado Contratante cuja legislacdo
interna exija como condi¢do para a protecgdo dos di-
reitos dos autores o cumprimento de formalidades
tais como o depdsito, registo, menglo, certificados no-
tariais, pagamento de taxas e fabrica¢do ou publicacio
no territério nacional considerard satisfeitas tais exi-
géncias para qualquer obra protegida nos termos da
presente Convengdo publicada pela primeira vez fora
do territério deste Estado e cujo autor ndo seja seu
nacional se desde a primeira publicagdo da referida
obra todos os seus exemplares, publicados com a auto-
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riza¢do do autor ou de qualquer outro titular dos seus
direitos, tiverem levado o simbolo ¢ , acompanhado
do nome do titular do direito de autor e da indicagdo
do ano da sua primeira publicag@o; o simbolo, o nome
e o ano devem colocar-se de modo e em lugar tal
que mostrem claramente que o direito de autor esti
reservado.

2 — As disposi¢ées do paragrafo 1 ndo impedirdo
qualquer Estado Contratante de submeter a certas for-
malidades ou a outras condigbes as obras publicadas
pela primeira vez no seu territério, ou as obras dos
seus nacionais, qualquer que seja o local da sua publi-
cagdo, com vista a assegurar a aquisi¢do e o exercicio
dos direitos de autor.

3 — As disposi¢bes do paragrafo 1 ndo impedirdo
qualquer Estado Contratante de exigir a todo aquele
que seja parte numa acgdo judicial o cumprimento
das regras processuais, tais como ser assistido por um
advogado autorizado a exercer advocacia nesse Es-
tado, ou o depésito, por parte do queixoso, de um
exemplar da obra em litigio no tribunal ou numa
reparticdo administrativa, ou em ambos. No entanto,
o facto de estas exigéncias ndo terem sido cumpridas
ndo afecta a validade dos direitos de autor nem ne-
nhuma destas exigéncias pode ser imposta a um na-
cional de outro Estado Contratante se as mesmas ndo
o forem aos nacionais do Estado no qual se reclama
a protec¢io.

4 — Em cada Estado Contratante devem ser asse-
gurados os meios legais para a protecgdo, sem formali-
dades, das obras niao publicadas dos nacionais dos
outros Estados Contratantes.

5-—Se um Estado Contratante conceder protec¢dao
por mais que um periodo e se o primeiro periodo tiver
uma dura¢do superior a um dos periodos minimos
previstos no artigo 1v da presente Convengdo, tal
Estado podera ndo aplicar o paragrafo 1 do presente
artigo no que diz respeito ao segundo periodo de
protecc¢do, assim como aos periodos seguintes.

ARTIGO 1V

1 — O prazo de protecgdo da obra sera estabelecido
pela lei do Estado Contratante onde é pedida a pro-
teccdo, de acordo com as disposi¢bes do artigo 1t e
com as do presente artigo.

2—a) O prazo de protec¢do para as obras prote-
gidas pela presente Convengdo ndo poderé ser inferior
ao periodo compreendendo a vida do autor e os
vinte e cinco anos posteriores 4 sua morte, Contudo,
os Estados Contratantes que, a4 data da entrada em
vigor da presente Convengdo no seu territério, tenham
limitado este prazo, para certas categorias de obras,
a um periodo calculado a partir da primeira publica-
¢do da obra poderdo manter tais excepgbes ou esten-
dé-las a outras categorias. Para todas estas categorias,
a dura¢iio da protecgdo nunca poderd ser inferior a
vinte e cinco anos, a contar da data da primeira pu-
blicacao.

b) Qualquer Estado Contratante que, a data da
entrada em vigor da presente Convencéo no seu terri-
tério, ndo calcule a duragdo da protecgdo com base
na vida do autor podera calcular esta duragdo de
protec¢do a contar da primeira publicagio da obra
ou do registo desta antes da publicagdo; a duragdo

da protecg¢do nao serd inferior a vinte ¢ cinco anos,
a contar da data da primeira publica¢do ou do registo
da obra anterior a sua publicagdo.

¢) Se a legislacdo do Estado Contratante conceder
dois ou mais periodos de proteccdo, a duragdo do
primeiro periodo ndo podera ser inferior a um dos
periodos minimos referidos nas alineas @) ¢ b) acima.

3 — As disposi¢oes do paragrafo 2 ndo se aplicam
a obras fotograficas ou a obras de arte aplicada. No
entanto, nos Estados Contratantes em que seja dada
protec¢do as obras fotograficas e as obras de arte apli-
cada, enquanto obras artisticas, a duracdo da pro-
tecgdo nunca poderd ser inferior a dez anos.

4 — a) Nenhum FEstado Contratante sera for¢ado a
assegurar a protec¢do de uma obra por periodo su-
perior ao fixado para a categoria de obras a que
pertenca pela lei do Estado Contratante de que o
autor € nacional, no caso de se tratar de uma obra
ndo publicada, €, no caso de se tratar de uma obra
publicada, pela lei do Estado Contratante onde esta
obra tenha sido pela primeira vez publicada; tais
periodos entendem-se como sendo aqueles que tenham
sido definidos para a categoria da obra em questdo.

b) Para fins da aplicacdo da alinea a), se a legisla-
¢do de um Estado Contratante previr dois ou mais
periodos consecutivos de protec¢do, a duracio da
protec¢@io concedida por este Estado sera considerada
a soma de todos os periodos. No entanto, se, por qual-
quer razdo, determinada obra ndo for protegida pelo
dito Estado durante o segundo periodo, ou durante
qualquer dos periodos seguintes, os demais Estados
Contratantes ndo serdo obrigados a proteger tal obra
durante este segundo periodo ou durante os periodos
seguintes.

5 — Para fins da aplicagdo do paragrafo 4, a obra
de um nacional de um Estado Contratante publicada
pela primeira vez num Estado ndo Contratante serd
considerada como tendo sido publicada pela primeira
vez no Estado Contratante de que o autor é nacional.

6 — Para fins da aplicagdo do paragrafo 4 acima,
no caso de publica¢do simultadnea em dois ou mais Es-
tados Contratantes, a obra serd considerada como
tendo sido publicada pela primeira vez no Estado que
conceda o mais pequeno periodo de protecgdo. Serd
considerada como publicada simultaneamente em va-
rios paises toda a obra que tenha sido publicada
em dois ou mais paises dentro do prazo de trinta dias
a partir da sua primeira publica¢3o.

ARTIGO IV-BIS

1 — Os direitos referidos no artigo 1 incluem os di-
reitos fundamentais que asscguram os intercsses cco-
némicos do autor, incluindo o direito exclusivo de
autorizar a reproducio por qualquer meio, a represen-
tacdo e execucgdo publicas e a radiodifusdo. As disposi-
¢Oes do presente artigo aplicar-se-do as obras prote-
gidas pela presente Convengdo, quer na sua forma
original, quer sob qualquer forma reconhecivel deri-
vada do original.

2 — No entanto, cada Estado Contratante podera,
através da sua legislacdo nacional, abrir excepcdes aos
direitos mencionados no paragrafo 1 deste artigo que
ndo sejam contrarias ao espirito e as disposi¢cdes da
presente Convencdo. Os Estados que usarem even-
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tualmente desta faculdade deverdo, no entanto, con-
ceder um nivel razoavel de protecgdo efectiva a cada
um dos direitos que sejam objecto dessas excepgdes.

ARTIGO V

1 — Os direitos mencionados no artigo I incluem o
direito exclusivo de o autor fazer, publicar e autori-
zar que se faga e publique a tradugdo de obras prote-
gidas por esta Convengio.

2 — Contudo, cada Estado Contratante podera, pela
sua legislacdo nacional, restringir o direito de tra-
dugdo de escritos, sujeitando-se, porém, as seguintes
disposigdes:

a) Se, ap6s terminar um periodo de sete anos a
partir da data da primeira publicagio de um escrito,
ndo tiver sido publicada tradugdo deste escrito numa
lingua de uso geral no Estado Contratante pelo titular
do direito de tradugdo ou com sua autoriza¢io, qual-
quer nacional desse Estado Contratante podera obter
uma licenga, ndo exclusiva, da autoridade competente
para a tradugdo da obra nessa lingua e sua publicag¢fio;

b) Tal licenga s6 podera ser concedida se o requa-
rente, conforme as disposigdes vigentes no FEstado
onde se apresente o pedido, demonstrar que pediu ao
titular do direito de tradugdo autorizagdo para efec-
tuar ¢ publicar a tradugdo e que, apés ter procedido
as necessérias diligéncias, ndo tenha podido encontrar
o titular do direito ou obter a sua autoriza¢io. Nas
mesmas condi¢des poderd igualmente ser concedida a
licenca se estiverem esgotadas as edi¢bes de uma
tradu¢do ja publicada numa lingua de uso geral no
Estado Contratante;

c) Se o titular do direito de tradugiio ndo tiver sido
encontrado pelo requerente, este enviara copias do
seu pedido ao editor cujo nome aparega nos exempla-
res da obra e ao representante diplomético ou con-
sular do Estado ao qual pertence o titular do direito
de tradugdo, quando a nacionalidade do titular deste
direito for conhecida, ou ao organismo que tiver sido
designado pelo Governo desse Estado. A licen¢a nfo
podera ser concedida antes de terminar um periodo
de dois meses, a partir da data do envio das cépias
do pedido;

d) A legislag@o nacional adoptard as medidas ade-
quadas para assegurar ao titular do direito de tra-
dug¢do uma remunera¢do justa, de acordo com os
costumes internacionais, assim como o pagamento
¢ transferéncia de tal remuneragdo, € para garantir
uma correcta tradugdo da obra;

e) O titulo original ¢ o nome do autor da obra
deverdo constar em todos os exemplares da tradugéo
publicada. A licenca sd serd valida para a edicio
no territério do Estado Contratante para que foi
solicitada. A importaco e venda dos exemplares
noutro Estado Contratante serdo possiveis se tal Fs-
tado tiver uma lingua de uso geral idéntica aquela
em que tiver sido traduzida a obra, se a sua legislagfio
nacional permitir a licenca e se nenhuma das dispo-
si¢des em vigor em tal Estado se opuser a importagéo
e venda; a importagdo e venda no territorio de qual-
quer Estado Contratante em que ndo se apliquem as
condigdes precedentes dependerdo da legislagdo de
tal Estado e dos seus acordos. A licen¢a ndo poderé
ser cedida pelo seu beneficiario;

N A licenca ndo podera ser concedida no caso de
o autor ter retirado de circulagdo os exemplares da
obra.

ARTIGO V-BIS

1 —Todos os Estados Contratantes considerados
como paises em desenvolvimento, segundo a pratica
estabelecida pela Assembleia Geral das Nagdes Uni-
das, poderdo, na altura da sua ratificagdo, aceitagio
ou adesdo a esta Convengdo, ou posteriormente, me-
diante notificagdo ao director-geral da Organizagio
das Nagdes Unidas para a Educagdo, Ciéncia ¢ Cul-
tura (passard a ser designado por «director-geral),
valer-se de uma ou de todas as excepgdes estipuiadas
nos artigos v-ter e v-quater.

2 — Qualquer notificagdo depositada conforme as
disposi¢des do paragrafo 1 tera efeito por um periodo
de dez anos a partir da data da entrada em vigor
da presente Convengdo, ou durante o prazo que reste
desse dez anos a contar da data do depésito da noti-
ficagdo, e podera ser renovada, total ou parcialmente,
por novos periodos de dez anos cada um, se, num
prazo ndo superior a quinze nem inferior a trés meses
antes de expirar o periodo de dez anos em curso, o
Estado Contratante depositar uma nova notificacdo
junto do director-geral. Poderdo também ser feitas pela
primeira vez notificages durante novos periodos de
dez anos, conforme as disposigdes do presente artigo.

3— Nido obstante as disposi¢des do paragrafo 2,
qualquer Estado Contratante que deixe de ser con-
siderado como pais em desenvolvimento, conforms
a definicdo do paragrafo 1, jamais poderid renovar
a notificagio feita nos termos dos parégrafos 1 ou 2 e,
quer retire oficialmente ou ndo a notificacio, esse
mesmo Estado perdera a possibilidade de se prevalecer
das excepgbes previstas nos artigos v-ter e v-quater
ao terminar o periodo de dez anos em curso ou trés
anos apos ter deixado de ser considerado pais em
desenvolvimento, sendo aplicavel o periodo que ter-
mina posteriormente.

4 — Os exemplares de uma obra ja produzidos em
virtude das excepgbes previstas nos artigos v-ter e
v-quater poderdo continuar a ser postos em circula-
¢do apds terminar o periodo de validade das notifi-
cagles feitas nos termos do presente artigo e até se
esgotarem os exemplares.

5 — Qualquer Estado Contratante que tiver feito
uma notificagdo de acordo com o artigo X referente
a aplicacdo desta Convengdo a um determinado pais
ou territorio cuja situagdo se possa considerar ana-
loga & dos Estados referidos no paragrafo 1 do presente
artigo podera também apresentar notificacdes e reno-
véa-las de acordo com o previsto neste artigo, no que
diz respeito a qualquer desses pafses ou territorios.
Durante o periodo de validade destas notificagdes
poderdo aplicar-se as disposi¢des dos artigos v-ter
e v-quater a esses paises ou territdrios. O envio de
exemplares provenientes do referido pais ou territério
para o Estado Contratante sera considerado como
uma exportagdo no sentido dos artigos v-ter e v-qua-
ter.

ARTIGO V-TER

I —a) Cada Estado Contratante ao qual seja apli-
cavel o paragrafo 1 do artigo v-bis podera substituir
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o periodo de sete anos previsto no paragrafo 2 do
artigo v por um periodo de trés anos ou por um
periodo mais longo, segundo a sua legislagdo nacional.
No entanto, no caso de uma tradugdo numa lingua
que ndo seja de uso geral num ou mais paises desen-
volvidos partes da presente Convencdo ou somente
da Convengiio de 1952, o periodo de trés anos sera
substituido pelo de um ano.

b) Cada Estado Contratante ao qual seja aplicavel
o paragrafo 1 do artigo v-bis poder4, com o acordo
undnime dos paises desenvolvidos que sejam Estados
Partes da presente Convengdo ou somente da Con-
vengdo de 1952 e nos quais seja de uso geral a mesma
lingua, substituir, em caso de tradugdo nesta lingua,
o periodo de trés anos previsto na alinea @) acima
por um outro periodo fixado conforme o referido
acordo, ndo podendo, porém, ser inferior a um ano.
No entanto, a presente alinea ndo serd aplicivel se
a lingua em questdo for o inglés, o espanhol ou o
francés. O director-geral devera ser notificado desse
acordo.

c) Apenas podera conceder-se a licenga se o reque-
rente, conforme as disposi¢des vigentes no Estado
onde for apresentado o pedido, demonstre que pediu
a autorizagio ao titular do direito de tradugdo ou
que, depois de ter feito todas as devidas diligéncias da
sua parte, nio o conseguiu encontrar ou obter a sua
autorizagdo. Na altura em que apresenta este pedido,
o requerente deverd igualmente informar o Centro
Internacional de Informagio sobre Direitos de Autor,
criado pela Organizagdo das Nagdes Unidas para a
Educagdo, Ciéncia e Cultura, ou qualquer centro na-
cional ou regional de intercimbio de informagdo con-
siderado como tal, mediante notificacdo depositada
para esse efeito junto do director-geral pelo Governo
do Estado onde se presuma que o editor exerce a
maior parte das suas actividades profissionais.

d) Se o titular do direito de tradugdo ndo tiver sido
encontrado, o requerente deverad transmitir, mediante
carta registada, por via aérea, copias do seu pedido
ao editor cujo nome figura na obra e a todos os cen-
tros nacionais ou regionais de intercimbio de infor-
magdo mencionados na alinea c). Se a existéncia de
um tal centro ndo tiver sido notificada, o requerente
enviard também uma cOpia ao Centro Internacional
de Informagdo sobre Direitos de Autor, criado pela
Organizagdo das Nagdes Unidas para a Educagio,
Ciéncia e Cultura.

2 —a) A licenca ndo podera ser concedida em vir-
tude do presente artigo antes de expirar um periodo
suplementar de seis meses (no caso e€m que possa
obter-se ao fim de um periodo de trés anos) e de um
periodo suplementar de nove meses (no caso em que
possa obter-se ao fim de um periodo de um ano).
O periodo suplementar comegard a decorrer a partir
da data em que seja pedida a autorizagio para fazer
a tradugdo mencionada na alinea ¢) do parigrafo 1,
ou a partir da data do envio das copias do pedido
de licenga mencionada na alinea d) do paragrafo 1,
quando a identidade ou enderego do titular do direito
de tradugdo sejam desconhecidos.

b) A licenga ndo poderé ser concedida se tiver sido
publicada uma tradugdo pelo titular do direito de
tradugdo ou com a sua autorizagio durante o refe-
rido periodo suplementar de seis ou nove meses.

3 — Todas as licengas concedidas em virtude do pre-
sente artigo serdo exclusivamente para uso escolar,
universitario ou de investigagdo.

4 — a) A licenga ndo sera valida para a exportagio
de exemplares, mas somente para a publicacdo no
territério do Estado Contratante onde tenha sido pe-
dida esta licenga.

b) Qualquer exemplar publicado ao abrigo de uma
licenga concedida segundo o disposto no presente ar-
tigo devera conter uma nota no idioma correspon-
dente, advertindo que o exemplar s6 pode ser posto
em circulagdo no Estado Contratante que tenha con-
cedido a licenga; se a obra mencionar as indicag¢des
a que se refere o paragrafo 1 do artigo 11, os exem-
plares assim publicados deverdo mencionar essas mes-
mas indicagdes.

¢) A proibi¢cdo de exportar prevista na alinea a)
acima ndo se aplicard quando um organismo estatal
ou outra entidade publica de um Estado que tenha
concedido, conforme o presents artigo, uma licenca
para traduzir uma obra numa lingua que n3o seja o
espanhol, o francés ou o inglés envie a outro pais exem-
plares de uma tradugéo feita em virtude desta licenga,
desde que:

i) Os destinatarios sejam nacionais do Estado Con-
tratante que concedeu a licenga ou de organizacOes
que agrupem tais pessoas;

ii) Os exemplares sejam destinados exclusivamente
para uso escolar, universitirio ou de investigagdo;

iii) O envio dos referidos exemplares e sua poste-
rior distribuicdo aos destinatarios ndo tenha qualquer
fim lucrativo; e

iv) Entre o pais a que se enviam os exemplares
e o Estado Contratante se firme um acordo, que
deverd ser comunicado ao director-geral por gqual-
quer dos Estados interessados, a fim de permitir a
recepgdo ¢ a distribuicdo ou uma destas duas ope-
ragoes.

5 — Deverdo ser tomadas disposi¢bes apropriadas,
a nivel nacional, para que:

a) A licenga preveja uma remuneragdo equitativa
de acordo com as normas ¢ percentagens royalties
aplicaveis as licengas livremente negociadas entre in-
dividuos dos dois paises interessados;

b) Se proceda ao pagamento e envio da remune-
ragdo. Se existir uma regulamentacdo nacional em
matéria de divisas, as autoridades competentes fario
todo o possivel para que o envio seja feito em divisas
convertiveis ou no seu equivalente, recorrendo aos
mecanismos internacionais.

6 — Qualquer licenga concedida por um Estado
Contratante em conformidade com o presente artigo
deixard de ser valida se uma tradugfio da obra na
mesma lingua, € essencialmente com o mesmo con-
teudo da edicdo a que se concedeu a licenca, for
publicada no referido Estado pelo titular do direito
de traducdo, ou com a sua autorizaglio, a um prego
analogo ao usual no mesmo Estado para obras simi-
lares. Os exemplares editados antes de a licenga ter
perdido a validade poderdo continuar a ser postos em
circulagdo até se esgotarem.

7 —Para as obras compostas principalmente por
ilustragdes s6 poderd ser concedida uma licenca para
a tradugo do texto e para a reproduc@o das ilustra-
¢0es se forem igualmente preenchidas as condigdes do
artigo v-—quater.
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8 — a) Poder-se-a igualmente conceder uma licenga
para a traduc@io de uma obra protegida pela presente
Convencdo, publicada em forma impressa ou em for-
mas analogas de reprodugdo, para ser utilizada por
um organismo de radiodifusdo com sede no territério
de um Estado Contratante a que se aplique o para-
grafo 1 do artigo v-bis, em seguida a apresentacdo
de um pedido pelo organismo referido e sujeita as
seguintes condigdes:

i) A tradugiio devera ser feita a partir de um exem-
plar produzido e adquirido de acordo com a legislagéo
do Estado Contratante;

iiy A traducido apcnas poderd ser utilizada em emis-
sGes com objectivos exclusivamente docentes ou para
dar a conhecer informagdes cientificas destinadas aos
peritos de uma categoria profissional determinada;

iiiy A tradugdo deverda destinar-se exclusivamente
aos objectives enumerados em i) acima, mediante
emissoes efectuadas legalmente para destinatarios no
territério do Estado Contratante, incluindo gravacdes
visuais ou sonoras efectuadas licita e exclusivamente
para esta emissdo;

iv) As gravacdcs soncras ou visuais da traducgdo s
poderdo ser objecto de intercAmbio entre organismos
de radiodifusdo com sede social no territério do Estado
Contratante que tiver outorgado uma tal licenga;

v) Nenhuma das utilizagGes dadas a traducdo po-
der4 ter fins lucrativos.

b) Sempre que se cumpram todos os requisitos e
condi¢des enumerados na alinea a), poder-se-4 tam-
bém conceder uma licenga a um organismo de radiodi-
fusdo para a tradugfdo de qualquer texto incorporado
ou intcgrado em fixacoes audio-visuais preparadas e
publicadas com a finalidade tinica de serem utilizadas
para uso escolar € universitario.

¢) Sob reserva do disposto nas alineas a) e b), as
outras disposi¢cdes do presente artigo serdo aplicAveis
a concessdo e exercicio da referida licenga.

9 —Sob reserva do disposto no presente artigo,
qualquer licenca concedida ao abrigo deste reger-se-a
pelas disposi¢Ges do artigo v e continuard a reger-se
pelas disposigdes do artigo v e pelas do presente artigo,
mesmo depois de terminado o periodo de sete anos
estipulado no pardgrafo 2 do artigo v. Porém, uma
vez expirado este periodo, o titular desta licenga po-
dera pedir a sua substituicio por outra, regida exclu-
sivamente pelas disposi¢cGes do artigo v.

ARTIGO V-QUATER

1 — Qualquer dos Estados Contratantes a que se
refere o paragrafo 1 do artigo v-bis podera adoptar
as seguintes disposigdes:

a) Se, ao expirar: [) o pericdo fixado pela alinea ¢),
contado a partir da primeira publicacdo de uma deter-
minada edi¢do de uma obra literaria, cientifica ou
artistica a que se refere o paragrafo 3: ou i) um
periodo maior fixado pela legislacdo do Estado, ndo
se t'verem posto & venda sxemplares dessa edi¢lo nesse
Estado pelo titular do direito de reprodugdo ou com
sua autorizacio para satisfazer as necessidades tanto
do piiblico como dos fins escolares € universitarios,
a um preco analogo ao usual no referido Estado para
obras similares, qualquer nacional deste Estado podera
obter da autoridade comgpetente uma licenga, ndo
exclusiva, para publicar a edicdo a esse preco ou a
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preco inferior, para corresponder &s necessidades do
ensino escolar ¢ universitario. S6 se podera conceder
a licenga se o requerente, conforme as disposicoes em
vigor no Estado, demonstrar ter padido ao titular do
direito autorizagio para publicar a obra e que, depois
de diligéncias da sua parte, ndo pdde local'zar o
titular do direito ou obter a sua autorizagido. Na altura
em que apresenta este pedido, o requerente deveri
informar o Centro Internacional de Informacgfo sobre
Direitos de Autor, criado pela Organiza¢do das Na-
¢oes Unidas para a Educacdo, Ciéncia e Cultura, ou
qualquer centro nacional ou regional de intercAmbio
de informacoes, mencionados na alinea d);

b) A licenga podera igualmente ser concedida em
condigdes idénticas se, durante um periodo de seis
meses, ndo forem postos a venda, no referido Estado,
exemplares autorizados da edi¢do de que se trata, para
responder as necessidades do pidblico ou do ensino
escolar e universitario, a um prego analogo ao usual
nesse Estado para obras similares;

¢) O periodo a que se refere a alinea a) serd de
cinco anos. No entanto:

i) Para as obras de ciéncias exactas, naturais e de
tecnologia, este periodo sera de trés anos;

if) Para as obras pertencentes ao dominio da ‘ma-
ginacdo, como romances, obras poéticas, dramaticas
€ musicais, e livros de arte, este periodo serd de sete
anos;

d) Se o titular do direito de reproducfio ndo tiver
sido localizado, o requerente devera transmitir, me-
diante carta registada, por via aérea, copias do pedido
ao editor cujo nome figure na obra e a todos os
centros nacionais ou regionais de intercdmbio de in-
formagdes considerados como tal na notificagdo que
o Estado —no qual se supde que o editor exerce a
maior parte das suas actividades profissicnais — tenha
depositado junto do director-geral. Na auséncia de tal
notificacdo, enviar-se-4 também uma cépia ao Centro
Internacional de InformagZo sobre Direitos de Autor,
criado pela Organiza¢do das Nag¢des Unidas para a
Educago, Ciéncia e Cultura. A licenga ndo podera
ser concedida antes de expirar o periodo de treze
meses a partir da data de envio da copia do p=dido;

e) No caso em que possa ser obtida ao expirar o
periodo de trés anos, a licenca s6 podera ser conce-
dida ao abrigo do presente artigo:

i} Ao expirar um periodo de seis meses a contar
da data do pedido de autorizagdio mencionado na
alinea @) ou, no caso de a identidade ou endereco do
titular do direito de reprodugdo serem desconhecidos,
a partir da data do envio das copias do pedido de
licengca mencionadas na alinea d);

i/ Se durante esse periodo ndo se tiverem posto em
circulagdo exemplares da edi¢do nas condigdes esti-
pulada na alinea a);

) O nome do autor e o titulo da obra dessa deter-
minada edicdo deverdo estar impressos em todos os
exemplares da reprodugdo publicada. A liceng¢a ndo
podera abranger a exporta¢do de exemplares ¢ apenas
serd valida para a edi¢@o no interior do territério do
Estado Contratante onde essa licenca tenha sido pe-
dida. A licenga ndo podera ser cedida pelo seu bene-
ficiario;

g) A legislacdo nacional adoptardA medidas apro-
priadas para garantir a reprodugdo fiel da edi¢do de
que sc trata;
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h) Nio serd concedida uma licenga com a finali-
dade de reproduzir e publicar uma tradugdo de uma
obra ao abrigo do presente artigo nos seguintes casos:

i) Quando a traducdo em causa nfo tenha sido pu-
blicada pelo titular do direito de autor nem com a sua
autorizagio;

if) Quando a tradu¢do ndo seja numa lingua de
uso generalizado no Estado que concede a licenga.

2 — As disposi¢des seguintes aplicam-se as excep-
¢Oes previstas no parégrafo 1 do presente artigo:

a) Qualquer exemplar publicado conforme uma
licenga concedida ao abrigo do disposto no presente
artigo devera incluir uma nota, na lingua apropriada,
precisando que o exemplar s6 € posto em circulagio
no Estado Contratante ao qual se aplica a referida
licenga. Se a obra incluir as indica¢des a que se refere
o pardgrafo 1 do artigo m1, os exemplares deverdo
levar as mesmas indicagdes;

b) Deverdo ser tomadas disposi¢Ges apropriadas, a
nivel nacional, para que:

i) A licenga preveja uma remuneragdo equitativa
de acordo com as percentagens (royalties) normal-
mente aplicAveis as licengas livremente negociadas
entre individuos dos dois paises interessados;

ii) Se proceda ao pagamento e envio da remunera-
¢do. Se existir uma regulamentagdo nacional em ma-
téria de divisas, as autoridades competentes fardo
todo o possivel para que o envio seja feito em divisas
convertiveis ou no seu equivalente, recorrendo aos
mecanismos internacionais;

¢) Cada vez que sejam postos & venda, no Estado
Contratante, pelo titular do direito de reprodugio ou
com sua autoriza¢do exemplares de uma edi¢do de
uma obra, para responder as necessidades do publico
ou do ensino escolar e universitdrio, a um prego
andlogo ao usual nesse Estado para obras similares,
qualquer licenga concedida em conformidade com o
presente artigo perderd a validade se a edi¢@o estiver
feita no mesmo idioma e tiver essencialmente o mesmo
contetido que a edigdo publicada ao abrigo da licenga.
Os exemplares ja feitos antes de expirar a licenga
poderdo continuar a ser postos em circulagio até se
esgotarem;

d) A licenca ndo podera ser concedida no caso de o
autor ter retirado de circulagdo todos os exemplares
da edigdo.

3—a) Sob reserva no disposto na alinea b), as
disposi¢Ges do presente artigo aplicar-se-do exclusiva-
mente as obras literarias, cientificas ou artisticas pu-
blicadas sob a forma de edigdo impressa ou qualquer
outra forma de reprodugdo andloga.

b) As disposigdes do presente artigo aplicar-se-go
também a reproducio, cm forma Audio-visual, de fixa-
¢Oes licitas audio-visuais que incluam obras protegidas
pela presente Convengdo, assim como a tradugido do
texto que as acompanha, numa lingua de uso geral
no Estado habilitado a conceder a licenga, ficando
bem claro que as fixagdes dudio-visuais em causa fo-
ram concedidas ¢ publicadas unicamente para uso
escolar ¢ universitario.

ARTIGO VI

Para fins da presente Convengdo entende-se por «pu-
blicagdo» a reprodu¢do em forma material e a distri-
bui¢do ao publico de exemplares da obra que lhe
permitam lé-la ou dela tomar conhecimento visual.

ARTIGO VII

A presente Convengdo ndo se aplicard as obras ou
aos direitos sobre as mesmas que, & data da entrada
em vigor da presente Conven¢do no Estado Contra-
tante que pede a proteccdo, tenham perdido definitiva-
mente a protec¢do no referido Estado Contratante
ou nunca tenham sido nele protegidos.

ARTIGO VIIT

1 — A presente Convengdo, que terd a data de 24
de Julho de 1971, ser4d depositada junto do director-
-geral e ficard aberta & assinatura de todos os Estados
Partes da Convengo de 1952 durante um periodo de
cento e vinte dias a partir da data da presente Con-
vengdo. Serd submetida a ratificagdo ou a aceitacdo
dos Estados signatarios.

2 — Qualquer Estado que ndo tenha assinado a
presente Convencdo poderd aderir a ela.

3 — A ratificagdo, aceitacdo ou adesdio efectuar-se-
-840 mediante o depésito de um instrumento dirigido
para tal efeito ao director-geral.

ARTIGO IX

1 — A presente Convencdo entrarda em vigor trés
meses apds o depdsito de doze instrumentos de ratifi-
cagdo, aceitacio ou adesdo.

2 — Seguidamente, a presente Convenc¢do entrara
em vigor para cada Estado trés meses apés o depo-
sito do instrumento de ratificagdo, aceitagio ou ade-
sdo referente a este Estado.

3 — A adesdo a presente Convengdo de um Estado
ndo Parte da Convencdio de 1952 implicard adesdo a
referida Convengéo; no entanto, se 0 seu instoumento
de adesdo for depositado antes da entrada em vigor
da presente Convengdo, aquele Estado podera subor-
dinar a sua adesdo & Convenc¢do de 1952 A entrada
em vigor da priesente Convengdo. Apés a entrada em
vigor da presente Convengdo nenhum Estado podera
adenir exclusivamente a4 Conveng¢do de 1952.

4 — As relagdes entre os Estados Partes da presente
Convengdo e os Estados unicamente Partes da Con-
vengdo de 1952 serdo regidas pela Convengiio de 1952.
No entanto, um Estado unicamente Parte da Con-
vencdo de 1952 poderd declarar, mediante a notifica-
¢do depositada junto do director-geral, que admite a
aplicagdo da Convengdo de 1971 a obras de seus na-
cionais ou publicadas pela primeira vez no seu terri-
tério por qualquer Estado Parte da presente Con-
vengao.

ARTIGO X

I — Qualquer Estado Contratante compromete-se
a adoptar, de acordo com a sua Constituigio, as me-
didas necessérias para assegurar a aplicagio da pre-
sente Convengao.

2 — Fica estabelecido que, & data da entrada em
vigor para um Estado da presente Convengio, esse
Estado devera encontrar<e, de acordo com a sua
legislagdo nacional, em condi¢Ges de aplicar as dispo-
sigoes da presente Convengdo.
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ARTIGO XI

1 — Fica constituido, pela presente Convengdo, um
Comité Intergovernamental, com as seguintes atribui-
coes:

a) Estudo dos problemas relativos & aplicacdo e
funcionamento da Convenc¢do Universal;

b) Preparagdo das revisSes periddicas desta Con-
vengao;

c) Estudo de qualquer outro problema relativo &
protec¢do internacional dos direitos de autor, em
colaboragdo com os diversos organismos internacio-
nais interessados, especialmente com a Organizagdo
das Nacdes Unidas para a Educacido, Ciéncia e Cul-
tura, a Unido Internacional para a Protec¢do de Obras
Literarias e Artisticas ¢ a Organizagdo dos Estados
Americanos,

d) Informacdo aos Estados Partes da Convengao
Universal dos seus trabalhos.

2— 0O Comité serd composto por representantes
dos dezoito Estados Partes da presente Convengao ou
apenas da Convengao de 1952.

3 — O Comité seréa designado tendo em conta um
justo equilibrio entre os interesses nacionais, com base
na situacdo geografica, na populacio, linguas ¢ grau
de desenvolvimento.

4 — O director-geral da Organizacdo das Nagdes
Unidas para a Educagdo, Ciéncia e Cultura, o direc-
tor da Organizacio Mundial da Propriedade Intelec-
tual e o secretario-geral da Organizagdo dos Estados
Americanos, ou seus representantes, poderfio assistir
as reunides do Comité, com caracter consultivo.

ARTIGO XII

O Comité Intergovernamental convocard conferén-
cias, para revisdo, sempre que o julgue necessario ou
quando as mesmas sejam solicitadas por pelo menos
dez Estados Partes da presente Convengéo.

ARTIGO XIII

I — Qualquer Estado Contratante podera, no mo-
mento do deposito do seu instrumento de ratificagio,
aceita¢do ou adesdo, ou posteriormente, declarar, me-
diante notificagdo dirigida ao director-geral, que a
presente Convencdo se aplica a totalidade ou a parte
dos paises ou territérios de que ele assegura as rela-
¢oes externas; a Convencdo aplicar-se-a4 entio aos
paises ou territérios designados na notificacio apés
expirar o prazo de trés meses, previsto no artigo IX.
Na falta de tal notificacdo, a presente Convenc¢éo ndo
se aplicard a estes paises ou territérios.

2 — No entanto, o presente artigo nio podera, em
caso algum, ser interpretado como implicando o re-
conhecimento ticito ou a aceitagdo, por parte de
qualquer dos Estados Contratantes, da situacio de
facto de qualquer territério ao qual a presente Con-
vencdo tenha sido declarada aplicavel por outro Estado
Contratante de acordo com as disposi¢des deste artigo.

ARTIGO X1V

Qualquer Estado Contratante podera denunciar a
presente Convengdo, em seu nome ou em nome da
totalidade ou parte dos paises ou territérios que te-
nham sido objecto da notificagdo prevista no ar-

tigo xu1. A denitincia tera lugar mediante notificagdo
dirigida ao director-geral ¢ aplicarse-4 igualmente
a Convencdo de 1952.

2 — Tal dentncia apenas terd efeito no que res-
peita ao Estado, ou ao pais ou territério em nome
do qual tenha sido feita, ¢ somente doze meses apds
a data em que tenha sido recebida a notificacéo.

ARTIGO XV

Qualquer divergéncia entre dois ou mais Estados
Contratantes, no que se refere a interpreta¢do ou a
aplica¢do da presente Convengdo, que ndo possa ser
resolvida por negociagdo serd levada perante o Tri-
bunal Internacional de Justiga, para deliberagdo deste,
a menos que os Estados interessados concordem nou-
tra solucdo.

ARTIGO XVI

1 — A presente Convengdo serad redigida em fran-
cés, inglés e espanhol. Os trés textos serdo assinados
¢ fardo igualmente fé.

2 — Serdo redigidos textos oficiais desta Convencdo
em alemdo, arabe, italiano e portugués pelo director-
-geral, apds terem sido consultados os Governos in-
teressados.

3 — Qualquer Estado Contratante ou grupo de Es-
tados Contratantes podera pedir a redacgdo pelo
director-geral e, de acordo com este, de outros tex-
tos nas linguas que deseje.

4 — Todos estes textos serdo apensos ao texto assi-
nado da presente Convengio.

ARTIGO XVII

1 — A presente Convencdo ndo afectard em nada
as disposi¢des da Convengdo de Berna para a Pro-
tec¢do das Obras Literarias e Artisticas nem o facto
de pertencerem a Unido criada por aquela Conveng#o.

2—Em aplicagdo do paradgrafo precedente, foi
apensa ao presente artigo uma declaragdo que cons-
titui parte integrante da presente Conven¢do para oS
Estados que assinaram a Convengdo de Berna em 1
de Janeiro de 1951 ou que a ela tenham aderido
postericrmente. A assinatura da presente Convencgdo
pelos Estados acima mencicnados implica igualments
a assinatura da declaragdo referida, tal como a rati-
ficagiio, aceitacdo ou adesdo da Convengdo por esses
Estados implica a ratificacdo, a aceitacio ou adesdo
da declaragio.

ARTIGO XVIII

A presente Convengdo ndo derroga as convengdes
ou acordos multilaterais ou bilaterais sobre direitos
de autor que estejam ou possam vir a estar em vigor
exclusivamente entre duas ou mais republicas ame-
ricanas. Em caso de divergéncia, quer enirc as dis-
posicdes de quaisquer convengdes ou acordos exis-
tentes ¢ as disposi¢Ses desta Cenvengdo, quer entre
as disposi¢des desta Convengdio e as disposi¢des de
qualquer nova convengdo ou acordo que possa ser
estabelecido entre duas ou varias republicas america-
nas depois da entrada em vigor desta Convengio,
prevalecer4d entre as partes a conveng¢do ou acordo
mais recente. Os direitos adquiridos sobre uma obra
em qualquer Estado Contratante em virtude de con-
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vengdes ou acordos ja existentes a data da entrada
em vigor desta Convencdo nesse Estado Contratante
ndo serdo afectados pela mesma.

ARTIGO XIX

A presente Convencdo ndo derroga as convengoes
ou acordos multilaterais ou bilaterais sobre direitos
de autor em vigor entre dois ou mais Estados Con-
tratantes. Em caso de divergéncia entre as disposi-
¢Oes de uma das referidas convengdes ou acordos
e as disposi¢des da presente Convengdo, prevalecerdo
as disposigOes desta ultima. N&@o serdo afectados os
direitos adquiridos sobre uma obra em virtude de
convengdes ou acordos em vigor num dos Estados
Contratantes anteriormente a data da entrada em
vigor da presente Convengdo nesse Estado. O pre-
sente artigo ndo afectard em nada as disposi¢des dos
artigos XVIIL ¢ XVIIL

ARTIGO XX

N#o sdo admitidas reservas a presente Convengao.

ARTIGO XXT

1— O director-geral enviard coépias conformes
da presente Conveng¢do aos Estados interessados e ao
Secretario-Geral das Nagoes Unidas para que este
as registe.

2 — Informara igualmente todos os Estados inte-
ressados do dep6sito dos instrumentos de ratificagdo,
aceitacio ou adesdo, da data da entrada em vigor
da presente Convengdo, das notificacdes nela previs-
tas e das denuncias previstas no artigo X1v.

Declaracdo anexa relativa ao artigo XVII

Os Estados Membros da Unido Internacional para
a Protec¢io das Obras Literarias e¢ Artisticas (que
passara a ser designada por «a Unido de Bernan),
signatarios da presente Convengdo, desejando estrei-
tar os seus lagos mutuos, com base na referida
Unido, ¢ evitar qualgquer conflito que poderia res-
sultar da coexisténcia da Convencdo de Berna € da
Convengdo Universal sobre Direito de Autor, reco-
nhecendo a necessidade temporaria de alguns Esta-
dos de adoptar o seu nivel de protecgdo dos direi-
tos de autor ao seu nivel de desenvolvimento cultural,
social € econdémico, aceitaram, de comum acordo, oS
termos da seguinte declaragdo:

@) Sob reserva das disposices da alinea b), as
obras que, segundo a Convengdo de Berna, tenham
como pais de origem um pais que se tenha retirado
da Unifo de Berna depois de 1 de Janeiro de 1951
nio serdo protegidas pela Convencédo Universal sobre
Direito de Autor nos paises da Unido de Berna;

b) Quando um Estado Contratante for considerado
como pafs em desenvolvimento, segundo a pratica
estabelecida pela Assembleia Geral das Nagdes Uni-
das, e tenha depositado junto do director-geral da
Organizagdo das Nagdes Unidas para a Educagao,
Ciéncia e Cultura, na altura em que se tenha reti-
rado da Unido de Berna, uma notificagdo em virtude
da qual s¢ considere em desenvolvimento, as disposi-
¢bes da alinea @) ndo se aplicardo durante o periodo

em que o referido Estado possa, de acordo com as
disposi¢des do artigo v-bis, fazer valer as excepgdes
previstas pela presente Convencao;

c¢) A Convengdo Universal sobre Direito de Autor
ndo sera aplicavel as relagdes entre os Estados liga-
dos pela Convencido de Berna no que se refere a
protec¢do das obras que, de acordo com a referida
Conveng¢do de Berna, tenham como pais de origem
um dos paises da Unido de Berna.

Resolugéo relativa ao artigo Xl

A Conferéncia para a Revisdao da Convengdo Uni-
versal sobre Direito de Autor, tendo examinado os
problemas relativos ao Comité Intergovernamental
previsto no artigo X1 da presente Convengdo, a qual
estd anexa a presente Resolucdo, decide que:

1 — O Comité serd inicialmente composto por re-
presentantes dos doze Estados Membros do Comité
Intergovernamental, criado em virtude do artigo xI1
da Convengio de 1952 ¢ da Resolugdo anexa ao re-
ferido artigo, ¢ ainda pelos representantes dos se-
guintes Estados: Argélia, Australia, Japdo, México,
Senegal ¢ Jugoslavia.

2 — Os Estados ndo Partes da Convengdo de 1952
e que ndo tenham aderido a presente Convengido
antes da primeira reunido ordinaria do Comité apés
a entrada em vigor da presente Convengio serdo
substituidos por outros Estados designados pelo Co-
mité na sua primeira reunido ordinaria, de acordo
com as disposi¢lss dos paragrafos 2 e 3 do artigo xI1.

3 — Apés a entrada em vigor da presente Conven-
¢do, o Comité previsto no pardgrafo 1 considerar-
-se-4 constituido conforme o artigo x1r da presente
Convengdo.

4 — O Comité devera reunir-se durante o ano se-
guinte a entrada em vigor da presente Convengio,
posteriormente, o Comité reunir-se-a em sessdo ordi-
naria pelo menos uma vez de dois em dois anos.

5 — O Comité devera eleger um presidente e dois
vice-presidentes. Deverd aprovar o seu regulamento
interno no respeito pelos seguintes principios:

a) A duragdo normal do mandato dos representan-
tes serd de seis anos; a renovagdo far-se-a por tergos,
de dois em dois anos, entendendo-se que um terco
dos primeiros mandatos expirara ao terminar a se-
gunda reunido ordiniria do Comité que se seguird
a entrada em vigor da presente Conven¢do; outro
terco, ao terminar a terceira reunido ordinéria,
e o tergo restante, ao terminar a quarta reunido or-
dinéria;

b) As disposicdes que regem o processo szgundo
o qual o Comité preencher4 os postos vagos, a of-
dem de expiracdo dos mandatos, o direito a reelei-
¢io ¢ os processos de eleicio basear-se-d0 num equi-
librio entre a necessidade de uma continuidade na
composi¢gdo ¢ de uma rotagdo da representacdo, as-
sim como sobre as considera¢Bes mencionadas no
paragrafo 3 do artigo Xi

Formula o desejo de que a Organizagdo das Na-
¢des Unidas para a Educacdo, Ciéncia e Cultura asse-
gure o secrctariado do Comité.

Em fé do que os abaixo assinados, que deposita-
ram os seus plenos poderes, assinaram a presente
Convengao.

Feito em Paris, aos 24 dias do més de Julho de
1971, num tnico exemplar.
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Protocolo 1 anexo 3 Convencdo Universal sobre Direito de Au-

tor, revista em Paris a 24 de Julho de 1971, relativo a
aplicag¢do da Convencio as obras de apatridas e refugiados.

Os Estados Partes do presente Protocolo, que tam-
bém o sdo da Convengdo Universal sobre Direito de
Autor, revista em Paris a 24 de Julho de 1971 (que
passard a ser designada por «a Convengdo de 1971»),
accitaram as scguintes disposigoes:

1 — Os arpatridas ¢ refugiados que tenham a sua
residéncia habitual num Estado Contratante serdo,
para os cfeitos da Convencdo de 1971, assimilados
aos nacionais desse Estado.

2 —a) O presente Protocolo serd assinado ¢ sub-
metido a ratificagdo, aceitagdo ou adesdo conforme
as disposi¢des do artigo viit da Convencdo de 1971.

b) O presente Protocolo entrara em vigor, para
cada Estado, a data do depdsito do seu instrumento
de ratifica¢do, aceitacdo ou adesdo ou a data da
entrada cm vigor da Convencdo de 1971 relativa-
mente a esse Estado, sendo aplicdvel a data pos-
terior.

¢) A cntrada em vigor do presente Protocolo para
um Estado nao Parte do Protocolo 1 anexo a Con-
vengdo de 1952 implica a entrada em vigor, para
esse Estado, do Protocolo acima citado.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Pro-
tocolo.

Feito em Paris, aos 24 dias do més de Julho de
1971, em lingua inglesa, francesa e espanhola, fa-
zendo os trés textos igualmente fé, num tnico exem-
plar, que serd depositado junto do director-geral da
Organizagdo das NacOes Unidas para a Educacio,
Ciéncia e Cultura. O director-geral enviara copias
conformes aos Estados signatarios e ao Secretario-
-Geral das Nagdes Unidas para registo.

Protocolo 2 anexo a2 Convengdo Universal sobre Direito de Au-
tor, revista em Paris a 24 de Julho de 1971, relativa a
aplicagio da Convengdo as obras de certas organizagoes
internacionais.

Os Estados Partes do presente Protocolo, que sdo
Partes igualmente da Convenc¢do Universal sobre Di-
reito de Autor, revista em Paris a 24 de Julho de
1971 (que passard a ser designada por «a Convengio
de 1971»), aceitaram as seguintes disposi¢cdes:

1 — a) A proteccdo prevista no pardgrafo 1 do
artigo 1 da Convengdo de 1971 aplicar-se-4 as obras
publicadas pela primeira vez pela Organizacdo das
Nacgdes Unidas, pelas institui¢bes especializadas a ela
ligadas ou pela Organizacdo dos Estados Americanos.

b) O paragrafo 2 do artigo 11 da Convencio de
1971 aplicar-se-a igualmente as referidas organizacoes
€ 1nstitui¢oes.

2 —a) O presente Protocolo serda assinado e sub-
metido a ratificagiio, aceitacdo ou adesdo conforme
as disposi¢Ges do artigo vir da Convengdo de 1971,

b) O presente Protocolo entrard em vigor, para
cada Estado, & data do depoésito do seu instrumento
de ratificacdo, acecitagdo ou adesdo ou a data da
entrada em vigor da Convengdo de 1971 relativa-

mente a esse Estado, sendo aplicAvel a data pos-
terior.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Pro-
tocolo.

Feito em Paris, aos 24 dias do més de Julho de
1971, em lingua inglesa, francesa e espanhola, fa-
zendo os trés textos igualmiente fé, num dnico exem-
plar, que serd depositado junto do director-geral da
Organizagdo das Nag¢des Unidas para a Educacéo,
Ciéncia ¢ Cultura. O director-geral enviard copias
conformes aos Estados signatarios e ao Secretario-
-Geral das NagOes Unidas para registo.

IOGHGHCHGEOGEGH GGV OTHOGEEOSOUHEEEECELY

MINISTERIO DA JUSTICA

Decreto-Lei n.° 513-Q/79
de 26 de Dezembro

A complexidade que a advocacia tem alcancgado
pelo desenvolvimento de diversas disciplinas vem
aconselhando que o seu exercicio se realize por uma
colabora¢do entre profissionais de diversa especiali-
zagdo. Por outro lado, o ingresso de Portugal em
comunidades juridicas como a CEE mais impde esta
actividade em equipa.

A exemplo do que ocorre na generalidade dos pai-
ses, ‘had que permitir a institucionalizagdo de socieda-
des de advogados, dando cobertura juridica a situa-
¢oes de facto que as necessidades vém impondo.

No sentido de corresponder a uma pretensdo ex-
pressa da Ordem dos Advogados, ora se estrutura o
regime juridico dessas sociedades, acolhendo em
grande parte o projecto que teve publicacdo na sua
revista.

Assim:

O Governo decreta, nos termos da alinea @) don.° 1
do artigo 201.° da Constituicdo, o seguinte:

ARTIGO 1.°

(Objecto social das sociedades civis de advogados)

1 — Os advogados podem constituir ou ingressar
em sociedades civis de advogados, cujo objectivo ex-
clusivo é o exercicio em comum da profissdo de advo-
gado, com o fim de repartirem entre si os respectivos
resultados.

2 — A advocacia em sociedades civis s6 pode exer-
cer-se nos termos do presente diploma.

3 — As sociedades de advogados s6 podem adqui-
rir os bens necessarios a actividade que constitui o
seu objecto social.

ARTIGO 2.°
(Aprovacdo do pacto social)

1 — O projecto de pacto social é submetido a apro-
va¢do da Ordem dos Advogados, a qual, por inter-
médio do conselho geral, se deverd pronunciar sobre
se 0 mesmo estd de harmonia com os principios deon-
tologicos e as regras fixadas neste diploma e, bem
assim, se a razdo social a optar ndo € igual ou por
tal forma semelhante a outra ji registada que com
ela possa confundir-se.

Da deliberacdo do conselho geral cabe recurso para
o conselho superior da Ordem.
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2 — Se o conselho geral ou o conselho superior ndo
se pronunciarem sobre as questdes que lhes forem sub-
metidas dentro do prazo de trinta dias considerar-se-a,
para todos os efeitos, como aprovado o projecto de
pacto social.

ARTIGO 3.°
(Pacto social e mengdes obrigatérias)

1 — O pacto social constitutivo da sociedade de
advogados deve constar de escritura piblica contendo
obrigatoriamente as seguintes mengoes:

a) O nome, o domicilio profissional € o nimero
de inscri¢do na Ordem dos advogados as-
sociados;

b) A razdo social;

¢) A sede social;

d) O montante do capital social, a natureza ¢
valor das participa¢des que o representam
e os respectivos titulares;

e) A declaragdo da realizagdo total ou parcial do
capital;

f) As participagdes de inddstria de cada sécio e
respectivo regime;

g) O modo de reparticdo dos resultados, distin-
guindo-se a quota-parte dos mesmos cor-
respondente as participacdes de capital € a
correspondente as participagdes de indus-
tria;

h) A forma de designagdo dos érgdos sociais.

2 — A escritura publica s6 pode ser lavrada depois
de apresentado documento comprovativo de que o
projecto de pacto social foi aprovado pela Ordem dos
Advogados nos termos do artigo anterior.

ARTIGO 4.°
(Registo)

1 — No prazo de quinze dias ap6s a constitui¢do da
sociedade deve ser apresentada ao conseltho geral da
Ordem uma certidio do titulo de constitui¢do, que
ficard arquivada, a fim de se proceder ao registo em
livro préprio, no prazo de dez dias.

2 — O disposto no artigo 2.° e no niimero anterior
aplica-se igualmente as altera¢des do pacto social.

3 — Ficam também sujeitas a registo na Ordem, a
comunicar no prazo de trinta dias, s6 apés ele sendo
eficazes, a cessdo, a amortizag¢io e a extingdo de par-
ticipagdes sociais e a exoneragdo e exclusdo de sécios.

4 — A Ordem dos Advogados deve comunicar &
Direc¢io-Geral dos Servigos Judicidrios o registo de
sociedades a que proceder.

ARTIGO 5.°
(Personalidade juridica)

As sociedades de advogados adquirem personali-
dade juridica pelo registo a que se refere o artigo 4.°
ARTIGO 6.”

(Sécios)

1 —Os advogados apenas podem fazer parte de
uma unica sociedade de advogados ¢ devem consa-

grar a esta toda a sua actividade profissional de advo-
gados.

2 — Com autorizagio de todos os outros socios,
pode, no entanto, qualquer deles exercer fora da so-
ciedade actividade profissional remunerada, incluindo
a advocacia.

3 — Salvo a situagdo prevista no nimero anterior,
devem os sécios prestar mutuamente informagdes so-
bre a actividade profissional de advogado sem que tal
envolva violagdio do segredo profissional, ao qual
ficam obrigados todos os socios.

4 — As procuragdes devem indicar obrigatoriamente
a sociedade profissional de que o advogado ou advo-
gados constituidos facam parte.

5-—0 mandato conferido apenas a algum ou al-
guns dos socios de uma sociedade de advogados con-
sidera-se automaticamente extensivo aos restantes,
salvo se a ndo extensibilidade do mandato constar ex-
pressamente da procuragao.

6 — Na hipétese de ndo extensibilidade do mandato
os advogados podem substabelecer genericamente nos
outros sdcios.

ARTIGO 7.°
(Razdo social)

1 — A razdo social deve individualizar todos os s6-
cios da sociedade de advogados, ou, pelo menos, al-
guns deles e conter a expressio «sociedade de advo-
gadosy.

2 — Quando ndo individualiza todos os s6cios a ra-
z&o social deve conter a expressdo «e associadosy.

3 — A razdo social deve constar da correspondén-
cia e de todos os documentos que emanem da socie-
dade e dos escritos profissionais dos sécios enquanto
ajam como tais. No papel timbrado da sociedade de
advogados devem constar os nomes completos ou
abreviados de todos os associados.

ARTIGO 8.°
(Participagoes de industria e de capital)

1 — Todos os sécios participam na sociedade com
a sua industria e, todos ou alguns deles, segundo o
que for convencionado, também com participagdes de
capital.

2 — As participagdes de capital podem ser integra-
das por bens iméveis e méveis, incluindo o valor da
respectiva clientela, e serdo avaliadas e indicadas no
pacto social.

3 — As participagdes em bens do activo imobili-
zado corpdreo ¢ em dinheiro sdo limitadas ao estrita-
mente necessario ao exercicio da actividade social.

4 — As participagdes de industria ndo concorrem
para a formacgdo do capital social e presumem-se
iguais, salvo estipulagdo em contréario do pacto social.

5 — A divisdo dos resultados sociais pode ndo ser
proporcional ao valor das entradas.

ARTIGO 9.°

(Participagoes de industria)

1 — As participa¢es de inddstria sdo intransmis-
siveis e cessam sempre que o respectivo titular deixe,
por qualquer razdo, de fazer parte da sociedade.
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2 —Cessando a participagdo, o s6cio ou o0s seus su-
cessores apenas tém direito a receber da sociedade
relativamente & sua participagdo de indastria e pro-
porcional a esta:

a) Uma importdncia correspondente & quota-
-parte das reservas sociais constituidas com
referéncia ao periodo de tempo em que o
sécio efectivamente exerceu a sua activi-
dade na sociedade;

by Uma importancia correspondente aos resulta-
dos do exercicio em curso, na proporgio do
tempo ja decorrido desse exercicio.

3— A transmissdo da participagdo de capital do
socio s6 implica a extingdo da respectiva participa-
¢do de industria, salvo acordo de todos os outros
sécios.

ARTIGO 10.°
(Cessdo de participacdes entre s6cios)

1 — A cessdo onerosa de participagdes de capital
€ livre entre os socios, sem prejuizo do direito de con-
corréncia «dos restantes.

2— O sécio que pretenda ceder a respectiva par-
ticipagdo de capital a algum ou alguns dos sécios
deverd dar conhecimento aos restantes do seu pro-
posito, por carta registada com aviso de recepcio,
dirigida para as respectivas residéncias, na qual indi-
que os termos da projectada cessdo, o nome do pre-
visto ou previstos cessionarios e o regime de partici-
pacdo de industria que este ou estes pretendam
adquirir.

3 —Dentro do prazo de quinze dias apés a recep-
¢do das cartas referidas no nimero anterior, deverdo
os seus destinatarios, também através de carta regis-
tada com aviso de recepgio, dirigida ao sécio que pre-
tenda ceder a sua participagio, declarar se pretendem
exercer o seu direito de concorréncia, considerando-se
que ndo pretendem exercé-lo se, dentro desse prazo,
nido o fizerem.

4 —Se algum dos sécios ndo cessiondrios exercer
o seu direito de concorréncia, a participagido de capi-
tal e inddstria em causa devera ser cedida ao primi-
tivo ou primitivos previstos cessionirios e aquele ou
aqueles em proporgdo das suas participagdes sociais.

ARTIGO 110
{Cessdo de participagdes a terceiros)

1 — A cessdo a terceiros s6 é admitida quando o
cessionario seja advogado e depende de autorizacio
da sociedade, concedida por delibera¢io da assembleia
geral, tomada por unanimidade dos votos expressos.

2 — O socio que pretender ceder a respectiva parti-
cipagiio de capital a terceiros deve dar conhecimento
do seu proposito a sociedade, por carta registada com
aviso de recepgdo em que indique os termos da projec-
tada cessdo, o nome do previsto ou previstos cessio-
narios ¢ o regime de participagdo de indiistria que
este ou estes pretendam adquirir,

3 — Recebida a comunicag¢do a que se refere o ni-
mero anterior, deve a sociedade, no prazo de sessenta
dias, por carta registada com aviso de recepgdo, co-
municar ao socio se consente ou nio na cessio. Na
falta de resposta, considera-se a cessio autorizada ta-
citamente.
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ARTIGO 12.°
(Amortiza¢édo por recusa de autorizagao)

1 —Se a sociedade recusar a autorizagdo para a
cessdo de participagdio de capital a terceiro, deve, no
prazo de seis meses, proceder a respectiva amortiza-
¢do, se o socio assim lho exigir por carta registada
com aviso de recepgdo, expedida nos quinze dias se-
guintes a recep¢do da comunicagdo da sociedade.

2 — A participagdo é amortizada por valor corres-
pondente ao prego da projectada cessdo, excepto se
a sociedade, nos trinta dias seguintes ao da recepgio
da carta registada a que se refere o niimero anterior,
comunicar ao sécio que ndo aceita como valor de
amortizacdo tal prego. Neste caso, o valor da amorti-
zagdo ¢ fixado por uma comissdo arbitral constituida
por trés advogados, sendo um designado pela socie-
dade, outro pelo sécio € o terceiro, que presidira, com
voto de desempate, e estabelecera os termos do res-
pectivo processo, pelo presidente do conselho distrital
da Ordem da sede da sociedade, de entre os seus mem-
bros. Esta comissdo tera, obrigatoriamente, em aten-
¢do, no calculo da amortizacdo, se o sécio que pre-
tende aquela, com a sua saida da sociedade, ira
reduzir ou nio a clientela desta e, em caso afirmativo,
em que medida.

3 — O walor da amortizag¢iio sera acrescido da im-
portancia apurada nos termos do n.° 2 do artigo 9.°

4 — Os estatutos da sociedade podem fixar que o
valor da amortizagdo seja pago em prestacoes, esta-
belecendo o respectivo niimero e periodicidade.

5 —Se a sociedade ndo proceder a amortizagdo no
prazo de seis meses referido no n.° 1, esta considera-se
automaticamente realizada naquele termo, vencendo-
-se imediatamente as prestagdes a que o soécio tenha
direito.

ARTIGO 13.°
(Transmissao nio voluntaria)

1 —No caso de transmissio ndo voluntdria entre
vivos de participagdo do capital, a sociedade pode
amortiza-la, se o adquirente for advogado, e sera obri-
gada a proceder a amortizagdo se o ajudante ndo for
advogado.

2— A deliberagdo sobre a amortiza¢io deve ser
tomada, quando voluntaria, no prazo maximo de
sessenta dias.

3— A amortizacdo é realizada pelo valor fixado
pela comissdo arbitral de que trata o n.° 2 do ar-
tigo 12.°, excepto se o pacto social dispuser de maneira
diferente.

4— O valor da amortizacdo é pago nas condicdes
fixadas no pacto social ou, na sua falta, em trés pres-
tagbes trimestrais iguais, vencendo-se a primeira no
ultimo dia do més seguinte aquele em que foi deli-
berada a amortizagdo ou se operar a transmissdo,
quando a amortizagdo for obrigatéria.

ARTIGO 14.°

(Cesséo gratuita)

1 — O disposto nos artigo 10.° a 12.° é aplicavel,
com as necessarias adaptagdes, a cessdo de participa-
¢Oes de capital a titulo gratuito.
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2 — Para o efeito do disposto no n.° 2 do artigo 12.°,
o sécio que pretender ceder gratuitamente a sua par-
ticipagdo de ocapital deve atribuir-lhe o respectivo
valor, quando solicitar a autorizagdo a que se referem
o n.° 2 do artigo 10.° e o n.° 2 do artigo 11.°

ARTIGO 15.°

{Participagdes sociais em caso de morte ou de cessagdo
de actividade)

1 — As participagdes sociais extinguem-se por morte
do titular, tendo os herdeiros direito a receber da
sociedade o respectivo valor.

2 — O valor é determinado por acordo entre a so-
ciedade e os herdeiros. Na falta de acordo, o valor €
fixado por uma comissdo arbitral constituida nos ter-
mos da segunda parte do n.° 2 do artigo 12.°, com as
necessarias adaptacoes.

3 — O valor determinado de harmonia com o ni-
mero anterior sera acrescido da importdncia apurada
nos termos do n.° 2 do artigo 9.°

4 — Todavia, mediante deliberagio da assembleia
geral tomada por unanimidade de votos expressos,
pode a sociedade consentir que as participagdes de ca-
pital se transmitam para um ou mais herdeiros do
socio falecido que sejam advogados, fixando-se logo,
por acordo, as participagdes de indistria que lhes cor-
respondam.

5 —No caso referido no nimero anterior, as par-
ticipages de capital sdo objecto, na partilha, de atri-
buigdo preferencial em beneficio dos respectivos her-
deiros.

6 — O disposto nos n.>s 1 a 3 ¢ aplicavel quando
for decretada a interdi¢do ou inabilitagdo do socio e,
bem assim, quando for cancelada a sua inscrigdo
como advogado.

ARTIGO 16.°
(Exoneragdo de sé6cio)

1 — Todo o sbcio tem o direito de se exonerar da
sociedade, se a duragdo desta ndo tiver sido fixada
no pacto social; ndo se considera para este efeito
fixada no pacto social a duragdo da sociedade se
esta tiver sido constituida por toda a vida de um s6-
cio ou por periodo superior a trinta anos.

2 — Havendo fixacdo de prazo, o direito de exo-
neragdo s6 pode ser exercido nas condigdes previstas
no pacto social ou quando ocorra justa causa.

3 — A exoneragiio s6 se torna efectiva no fim do
ano social em que ¢ feita a comunicagio respectiva,
mas nunca antes de decorridos trés meses sobre esta
comunicagao.

4 —Se a justa causa ou a causa de exoneragdo
expressa no pacto social invocada pelo socio ndo
for aceite pela sociedade, a exoneragdo sO pode ser
autorizada pelo tribunal.

5—0 socio exonerado tem direito a receber da
sociedade a quantia que com esta acordar ou, na
falta de acordo, o que for fixado pela comissdo arbi-
tral a que se refere a segunda parte do n° 2 do
artigo 12.°
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ARTIGO 17.°

(Exclusdo de sécio)

1 — A exclusfio de um sécio pode dar-se nos casos
previstos no pacto social e ainda nos seguintes:

a) Quando lhe seja imputéavel violagdo grave das
obrigagdes para com a sociedade ou dos
deveres deontologicos;

b) Quando o sécio esteja impossibilitado de modo
continuado de prestar a sociedade a par-
ticipagdo de industria a que ficou obrigado.

2 — A exclusio de um soécio depende do voto fa-
voravel de trés quartas partes dos sbcios que expri-
mam trés quartos dos votos apurados, salvo se o
pacto social exigir maioria mais qualificada, e produz
efeitos decorridos trinta dias sobre a data do registo
da respectiva delibera¢do na Ordem.

3 — O direito de oposi¢do judicial do socio excluido
caduca decorrido o prazo ja referido no nimero an-
terior.

4 —Se a sociedade tiver nimero de socios inferior
a quatro, a exclusdo de qualquer deles s6 pode ser
decretada pelo tribunal.

5 —E aplicavel aos casos de exclusdo de sécios o
disposto no n.° 5 do artigo anterior.

ARTIGO 18.°
(Penhor)

As quotas sociais ndo podem constituir objecto de
penhor.

ARTIGO 19.°
(Responsabilidade por dividas sociais)

1 — Os sécios respondem pessoal, ilimitada e soli-
dariamente para com terceiros pelas dividas da so-
ciedade.

2 — Os credores da sociedade s6 podem, no en-
tanto, exigir aos sbcios o pagamento de dividas so-
ciais apos a prévia excussdo do patriménio social.

3 — Para efeitos de direito de regresso entre os soO-
cios, cada um responde pelas dividas sociais na pro-
porgdo em que participe nos resultados, salvo dispo-
sicdo diversa do pacto social.

ARTIGO 20.°
(Responsabilidade da sociedade por actos dos sécios)

1 — Cada sbcio responde pelos actos profissionais
que praticar no admbito da actividade da sociedade.

2 — A sociedade é solidariamente responsével pelos
prejuizos decorrentes desses actos, tendo, porém, di-
reito de regresso contra o respectivo socio.

3 — A sociedade ou os socios podem transferir para
uma sociedade seguradora a responsabilidade civil
profissional.

ARTIGO 21.°

(Administragao)

1 — Na falta de estipulacdo em contrario no pacto
social, todos os sOcios tém igual poder para admi-
nistrar a sociedade.

2 — Ao exercicio da administragdo, aos direitos e
obriga¢des dos administradores e as relagdes com ter-
ceiros sdo aplicaveis as disposi¢des dos artigos 985.°
a 988.°, 996.° e 1000.°c do Codigo Civil.
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3 — O exercicio dos poderes da administracio deve
cenformar-se com a independéncia do sécio, enquanto
advogado, relativamente a pratica dos respectivos
actos profissionais.

4—S6 a assembleia geral pode autorizar que os
administradores sejam demandados pela sociedade re-
lativamente a factos praticados no exercicio do cargo.

ARTIGO 22.°
(Assembleias gerais)

1 — Competem a assembleia geral dos sdcios todas
as delberagdes ndo compreendidas nas atribuigbes
legais ou estatutarias da administragio.

2 — A assembleia geral redne ordinariamente uma
vez por ano, até ao dia 15 de Janeiro, para deliberar
sobre as contas do exercicio social anterior e sobre
outros assuntos para que igualmente tenha sido con-
vocada,

3 — A assembleia geral retine nas datas previstas
no pacto e sempre que convocada, com um fim legi-
timo e com indicagdo da respectiva ordem de traba-
lhos, por qualquer soécio.

4 — A convocagdo e funcionamento das assembleias
gerais e ao conteddo das respectivas deliberagdes sdo
aplicaveis as disposi¢des dos artigos 174.° a 179.° do
Cédigo Civil,

5 — As deliberagdes sobre alteragdes ao pacto so-
cial, dissolu¢do ou prorrogagdo da sociedade exigem
sempre, além do quérum pessoal referido nos n.os 2
e 3 do artigo 175.° do Codigo Civil, a maioria abso-
luta dos votos expressos.

ARTIGO 23.°
(Voto)

I — Cada socio dispSe pelo menos de um voto.

2 -—0 pacto social pode atribuir mais votos a al-
gum ou alguns dos soécios, mas nenhum sécio pode
representar mais do que 50 % do total dos votos ex-
pressos.

3 — Os so6cios ausentes podem mandatar os sécios
presentes, per meio de simples carta, para os repre-
sentarem no cxercicio do direito de voto.

ARTIGO 24.°
(Contas da sociedade)

1 — As centas da sociedade sdio apresentadas anual-
mente, com referéncia a anos civis, ¢ os resultados
liquidos sdo atribuidos aos socios de harmonia com
o estabelecido no pacto social.

2— A sociedade pode atribuir mensalmente aos
s6cios uma importincia fixa por conta dos resultados
a distribair.

3—Todas as importancias recebidas pelos sécios
nos termos dos numeros anteriores sio consideradas
como remuneragdes de trabalho.

ARTIGO 25.°

(Remuneragoes e distribuicio de resultados)

1 — As remuneragdes de qualquer natureza cobra-
das como contraprestagdo da actividade profissional
dos socios constituem receitas da sociedade.
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2 — O pacto social determina as modalidades da
distribuicdo dos resultados entre os sdcios.

3 — Na falta de disposi¢do estatutaria sobre a dis-
tribui¢do dos lucros, estes sdo distribuidos por todos
os socios em partes iguais.

ARTIGO 26.°
(Impossibilidade temporaria de exercicio da profissao)

1 — No caso de impossibilidade temporaria de exer-
cicio da profissdo, o sécio mantém o direito aos re-
sultados correspondentes a sua participagdo de capital.

2 — Durante os primeiros seis meses de impossibi-
lidade mantém também o s6cio direito aos resul-
tados correspondentes a participagio de industria e,
no periodo subsequente até dois anos, direito a me-
tade desses lucros.

3—Se a impossibilidade exceder dezoito meses,
pode a sociedade proceder a amortizagio da parti-
cipacdo de capital do sécio, e entdo extingue-se a
respectiva participagdo de industria. O valor de amor-
tizagdo serd fixado por acordo ou, na falta deste,
pela forma referida na segunda parte do n.° 2 do
artigo 12.°, sempre acrescido da importancia indicada
na alinea a) do n.° 2 do artigo 9.°

4 — O pacto social pode fixar condi¢cdes mais fa-
voraveis para o socio impossibilitado temporariamente,
mas ndo pode reduzir os beneficios que constam dos
nimeros anteriores.

ARTIGO 27.°
(Suspensio da inscrigio do sécio como advogado)

1 — O disposto nos n.>s 1, 2 ¢ 4 do artigo anterior
€ aplicivel no caso de suspensdo da inscrigio do
s6cio como advogado, o qual também mantém direito
a metade dos lucros correspondentes a participagio
de industria, mas apenas durante os primeiros seis
meses de dura¢do da suspensio.

2—Se o socio for condenado em pena disciplinar
de suspensdo, ¢ aplicavel, sem prejuizo do disposto
no nuimero seguinte, o estabelecido na segunda parte
do numero anterior e o n.° 1 do artigo 26.°

3—No caso previsto no n.° 2 pode a sociedade
deliberar amortizar a participagdo do capital do s6-
cio, aplicando-se o disposto no n.° 3 do artigo 26.°

ARTIGO 28.°
(Dissolucdo e liquidagao da sociedade)

1 — Sdo aplicaveis a dissolugdo e liquidagio da so-
ciedade o disposto nos artigos 1007.° a 1018.° e 1020.°
do Cédigo Civil.

2 — Apds a dissolugdo e enquanto ndo se ultima-
rem as partilhas, os s6cios podem retomar o exercicio
da sua actividade profissional de advogado, a titulo
individual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Dezembro de 1979. — Maria de Lourdes Ruivo da
Silva Matos Pintasilgo — Pedro de Lemos e Sousa Ma-
cedo.

Promuigado em 20 de Dezembro de 1979.
Publique-se.

O Presidente da Reptblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.
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